
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010408-62.2016.8.26.0005 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Michel Chakur Farah, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIS VANDERLEI C Q PECAS ME, CNPJ
01.174.797/0001-06, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por
parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: que é credor do executado na importância de R$ 190.397,73,
representado por Contrato de Abertura Crédito Bancário nº. 2161706211 firmado em 21/08/2006, onde o
requerido passou a utilizar principalmente os limites de créditos colocados à disposição, deixando de arcar
com as suas obrigação de pagar os débitos pendentes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
16 de novembro de 2017 01 e 02/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009623-91.2016.8.26.0008 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio
Manssur Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao coexecutado CARLOS SANTIAGO DO PRADO VIEIRA,
CNH/DETRANSP 02815947559, CPF 336.273.508-80, que Banco do Brasil S/A lhe ajuizou ação de Execução
de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 162.564,18 (31/07/2016), referente Cédula de Crédito Bancário
nº 154.004.494, emitida em 27/11/2015. Estando o coexecutado supramencionado em local ignorado, foi
deferida a sua citação por edital, para efetuar o pagamento da dívida no prazo de 03 dias, caso em que os
honorários (fixados em 10% do valor do débito) serão reduzidos pela metade, ficando intimado, ainda, do prazo
de 15 dias, a contar do prazo do edital, para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu
débito, o devedor poderá depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do
restante em 6 parcelas mensais com juros ecorreção monetária. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de
2018. 01 e 02/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1049962-15.2013.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Madeira
Dezem, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SHEILA CRISTINA FERREIRA OLIVEIRA - EPP, CNPJ
09.625.558/0001-37, Avenida Brasil, 698, Centro, CEP 08585-100, Foz do Iguacu - PR, que lhe foi proposta
uma ação de Monitória por parte de BANCO DO BRASIL S.A na pessoa de seu representante legal e a,
Samira Charif Saleh, RNE W222164B/CGPIDIREXDPF, CPF 090.981.268-39, que lhes foi proposta uma
ação Monitória por parte de Banco do Brasil S/A, objetivando a cobrança de R$ 211.108,76 (30/04/2013),
referente ao Contrato Para Desconto de Cheques nº 049.028.912, firmado em 01/02/2012. Encontrando-se
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
a quantia atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da
causa, ou apresente embargos monitório. Caso não seja efetuado o pagamento ou apresentado embargos
monitórios, constituirse-á de pleno direito o título executivo judicial. Não sendo apresentado embargos monitórios
à ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de fevereiro
de 2018. 01 e 02/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0029901-53.2013.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Usucapião
Extraordinária Requerente: Claudemir Aparecido Uliana e outro EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20
DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0029901-53.2013.8.26.0100 (USUC 500)
O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central
Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Lazaro
da Silva, Ana Maria da Silva, Nilo dos Santos Rocha Júnior, Rosângela de Oliveira Canas Rocha, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Claudemir Aparecido Uliana, Tatiane de Oliveira Uliana, ajuizaram ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Cinco de Outubro, nº 40
Americanopolis 40º Subdistrito Jabaquara - São Paulo SP, com área de 175,00 m², contribuinte nº 091.345.0013-
8, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 19 de
fevereiro de 2018. 01 e 02/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1016254-03.2015.8.26.0003 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata Exeqüente: Manetoni Distribuidora de Produtos Siderurgicos, Importação e Exportação
Ltda Executado: TCL Construtora Ltda ME EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº
1016254-03.2015.8.26.0003 O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr. Jomar Juarez Amorim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER à TCL CONSTRUTORA LTDA
ME, CNPJ 02.195.692/0001-04, Rua Freire Farto, 883, SALA 12, Jabaquara, CEP 04343-120, São Paulo -
SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Manetoni Distribuidora de
Produtos Siderurgicos, Importação e Exportação Ltda, alegando em síntese: pagar a importância de R$
21.144,56 (CPC, art. 652, caput), sob pena de penhora (§ 1º) mais honorários advocatícios em 10% sobre o
total devido (CPC, art. 652- A). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de fevereiro de
2018. 01 e 02/03

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE VIOLETA RAPHE FARAH, REQUERIDO POR DÉCIO FARAH -
PROCESSO Nº 1006993-14.2015.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da
Família e Sucessões, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
Adriana Menezes Bodini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 02.03.2017, foi decretada
a INTERDIÇÃO de VIOLETA RAPHE FARAH, CPF 003.416.368-94, declarando-a
absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado como
CURADOR, em caráter DEFINITIVO, o Sr. Décio Farah. O presente edital será publicado
por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de maio de 2017.          B 02 e 12/03
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MONTANA QUÍMICA S.A. - CNPJ nº 60.884.459/0001-27 - NIRE nº 35.300.056.442
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira 
convocação, no dia 8 de março de 2018, às 9:00 horas, no auditório da sede da Companhia, localizada na Rua Ptolomeu, nº 
674, Capela do Socorro, São Paulo, SP, a fi m de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Exame, discussão e aprovação 
do Balanço Patrimonial, Demonstrações Financeiras e Relatório de Administração do exercício encerrado em 31.12.2017; 2) 
Destinação dos resultados do exercício encerrado em 31.12.2017; e 3) Outros assuntos de interesse da Companhia. São 
Paulo, 27 de fevereiro de 2018. Andreas Gaudenz de Salis - Presidente do Conselho de Administração.

CIM – Companhia de Infraestrutura em Mobilidade

CNPJ/MF nº 29.206.359/0001-00 - NIRE nº 3530051102-6

Companhia Fechada 

AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos os Senhores Acionistas da CIM - Companhia de Infraestrutura em Mobilidade 

(“Companhia”) que se encontram disponíveis na sede social da Companhia, na Cidade e Estado de 

São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 3, Vila Olímpia, os documentos 

referidos no Artigo 133 da Lei nº. 6.404, de 15.12.1976, relativos ao exercício social encerrado em 

31 de dezembro de 2017. São Paulo/SP, 28 de fevereiro de 2018. Leonardo Couto Vianna - Diretor 

Presidente, Ana Luiza Borges Martins - Diretora. ILA - Infraestrutura Latinoamericana S.A.

CNPJ/MF nº 29.206.383/0001-30 - NIRE nº 35300511000

Companhia Fechada

AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos os Senhores Acionistas da ILA - Infraestrutura Latinoamericana S.A. (“Companhia”) 

que se encontram disponíveis na sede social da Companhia, na Cidade e Estado de São Paulo, na 

Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, sala 2, Vila Olímpia, CEP 04551-06, os documentos 

referidos no Artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 

de 2017. São Paulo/SP, 28 de fevereiro de 2018.  - Diretor Presidente, João Daniel 

Marques da Silva - Diretor.

SPI - Sociedade Paulista de Infraestrutura S.A.

CNPJ/MF nº 29.209.677/0001-16 - NIRE nº 3530051103-4 

Companhia Fechada

AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos os Senhores Acionistas da SPI - Sociedade Paulista de Infraestrutura S.A. 

(“Companhia”) que se encontram disponíveis na sede social da Companhia, na Cidade e Estado de 

São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, nº222, 4º Andar, Bloco B, Sala 01, os documentos referidos 

no Artigo 133 da Lei nº. 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2017. São Paulo/SP, 28 de fevereiro de 2018. Italo Roppa - Diretor Presidente, Christiano Aquilles 

Gramlich das Neves - Diretor.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0002677- 14.2011.8.26.0100 
(USUC 49) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Julia de Assis, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que Antônio Santiago de Jesus e Maria Laura Medeiros de Jesus, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Guiomar Branco da Silva, nº 345 - Vila Marari - 29º Subdistrito Santo 
Amaro - São Paulo - SP, com área de 143,99 m², contribuinte nº 120.402.0379-5, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                  [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0055701-44.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, na forma da 
Lei, etc. Intimação. Prazo 20 dias. Proc. nº 0055701-44.2017.8.26.0100. O Dr. Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, 
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível Central/SP. Faz saber a Justo Pretuz Neto CPF 094.563.588-52, que Nérope Midlej 
Martineli Bulgareli requereu o cumprimento da sentença proferida, para receber a quantia de R$251.856,16 
(julho/2017). Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
pague o débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa  e 
honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias 
para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente impugnação (art.525 do CPC). Será o edital, 
afixado e publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de fevereiro de 2018.         [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 0060808- 11.2013.8.26.0100 
(USUC 1151) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, 
que Elias Cirilo de Souza e Joelma Maria de Moraes, ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio 
sobre o imóvel localizado na Rua Areia do Rosario, nº 258 - Jardim Aliança - 22º Subdistrito Tucuruvi - São Paulo - SP, com 
área de 82,89 m², contribuinte nº 066.092.0027-0 em área maior, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                           [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0070023-97.2002.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Alexandre Gonçalves Mazzini e V. M. (menor representado por Josefa de Paiva Silva), que nos autos da ação 
comum, ajuizada pelo Condomínio Residencial Costa Amalfitana, foram habilitados para sucederem o réu falecido, Fernando 
Mazzini, com fundamento no artigo 687 do CPC, condenando-os ao pagamento de R$13.445,73(dez/12), referente a cotas 
condominiais vencidas sobre unidade integrante do condomínio autor, devidamente corrigido e acrescido das custas e despesas 
processuais, e honorários advocatícios. Estando os réus em lugar incerto, expede-se edital de citação, para que em 15 dias, a 
fluir do prazo supra, contestem a ação, sob pena de serem aceitos os fatos como verdadeiros. Não sendo contestada a ação, os 
réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de dezembro de 2017.                  [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001537-49.2016.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Lidia Regina Rodrigues Monteiro 
Cabrini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Regina Aparecida Moreira Dias CPF 21.635.603/0001-30, que Paulo 
Szymonowicz ajuizou ação de execução, para cobrança de R$3.122,22(fev/16), referente ao cheque 850002, Banco do 
Brasil. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o 
débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, 
nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob 
pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para 
garantia da execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital por extrato afixado e publicado 
na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2017.                      [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002148-84.2016.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCOS FERREIRA CASTRO PIZZO, RG 22.612.839-8, CPF 205.427.538-71, e DANIELA 
DAHER KURY PIZZO, Brasileiro, Casada, Empresária, RG: 29.725.338-4, CPF 220.490.498-89, que lhes foi proposta uma ação 
de Procedimento Sumário por parte de Residencial Karina, objetivando a cobrança de R$ 37.485,76 (fev/2016), referente a 
débitos condominiais da unidade 161, integrante do condomínio autor, referente ao período de 04/2015 a 02/2016, devidamente 
corrigido e acrescido das custas e despesas processuais, e honorários advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15(QUINZE) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, os 
réus serão considerado revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de janeiro de 2018.                        [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010635-43.2016.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a CONDUAÇO DISTRIBUIDORA DE TUBOS DE AÇO LTDA, CNPJ 96.327.390/0001-88, na pessoa de seu 
representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança por 
parte de Conceição da Natividade Pontes Figueiredo, para cobrança de R$ 15.907,20 (jul/2016), referente à locação do 
imóvel localizado na Rua Soldado Dionisio Chagas, 170, casa 01 e casa 02. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de fevereiro de 2018.                         [1,2] 

1ª Vara Cível de Pinheiros/SP. 1º Ofício Cível Citação. Prazo 20 dias Proc. 1012663-81.2016.8.26.0008 O Dr. Paulo Henrique 
Ribeiro Garcia, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível de Pinheiros/SP. Faz saber a My Decor Móveis e Decorações Ltda. CNPJ 
15.515.580/0001-27 e Ronaldo Lopes de Almeida CPF 264.987.888- 60, que Carlos Eduardo Paixão, Elisabete da Paixão 
Fernandes, Valquiria da Paixão Mariano, Marinha Ana da Paixão, Maria Nabas da Paixão, Bruno Caio Fernandes e Wilson 
Mariano Júnior ajuizaram ação execução, objetivando R$ 279.263,72 (set/2016), referente à locação do imóvel à Rua 
Eleonora Cintra 348, Bairro Anália Franco, São Paulo/SP. Estando os executados em lugar incerto, expede-se edital, para que 
em 3 dias, a fluir do prazo supra, paguem o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou 
apresentem embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 
06 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação de bens, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital por extrato afixado e publicado na forma da lei.                                             [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1013197-62.2015.8.26.0007 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara Cível, do 
Foro Regional VII-Itaquera,Estado de São Paulo,Dr(a).Alessander Marcondes França Ramos,na forma da Lei,etc. FAZ SABER 
a(o) MOIZES ISIDIO DE OLIVEIRA SILVA,Solteiro,Empresário, RG 4699161, CPF 024.980.634-71, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum - Regressiva de Cobrança por parte de Fernando Tavares do Rego e outros, objetivando receber dos 
requeridos o valor de R$19.080,00,a título de ressarcimento pelo aluguel e outras despesas decorrentes do contrato de loca-
ção de imóvel firmado entre as partes. O patrono do autor requerendo a procedência total da ação com a condenação da ré ao 
pagamento das custas e despesas processuais devidamente atualizadas.Dando-se à causa o valor de R$ *.Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2017.              [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1072175-10.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 30ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. Faz saber aos 
Espólios de Geraldo Agosti, e Maria Helena da Silva Agosti, por seu inventariante Ricardo da Silva Agosti CPF 042.292.578-
05, que Condomínio Edifício Centro Empresarial Paulista ajuizou ação execução, para cobrança de R$8.393,32 (jul/16), 
referente a cotas condominiais do conjunto 45, 4° andar do condomínio autor, que será devidamente corrigido. Estando o 
executado em lugar incerto, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os 
honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do 
débito e solicitar o parcelamento do saldo em 06 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de 
penhora e avaliação de bens, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital por extrato afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de fevereiro de 2018.                                  [1,2] 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009625-47.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Cesar Fernandes Marinho, na forma
da Lei, etc. Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1009625-47.2014.8.26.0100. O Dr. Rodrigo
César Fernandes Marinho, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a RICARDO
JORGE LATKANI (CPF. 065.744.808-76), que Itaú Unibanco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 154.263,44 (março de 2014), representada pelo Contrato de Empréstimo da Cédula de Crédito
Bancário n° 079594301, agência 0064, conta n° 25610-0. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o
depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 16.039,81, R$
10.481,93 e R$ 7.439,22. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 07 de dezembro de 2017.

                    JORNAL “ O DIA ”    01 e 02 / 03 / 2018

01 e 02/03

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0010918-30.2018.8.26.0100. A Dra. Priscilla Bittar Neves
Netto, Juíza de Direito da 32ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a Royalle do Brasil Empreendimentos e
Participações Ltda (CNPJ: 11.996.079/0001-79) que Condomínio Cult, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA
ora em fase de Cumprimento de Sentença, referente ao não pagamento das despesas condominiais do
Apartamento B-206 situado na Rua Adolfo Gordo, nº 52 – Campos Elíseos. Encontrando-se a executada em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o pagamento do
débito de R$ 13.250,54, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que,
em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado
de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 20/02/18. 01 e 02/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 1013233-
48.2017.8.26.0003 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Valor da Execução / Cálculo / Atualização
Exeqüente: Associação de Condôminos do Empreendimento Central Park Jabaquara Executado: Gilberto
Ferreira de Souza EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 1013233-48.2017.8.26.0003
A MMa. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dra.
Alessandra Laperuta Nascimento Alves de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GILBERTO FERREIRA
DE SOUZA, Brasileiro, dos Buritis, 925, Apto. 93 Bloco Ii, Vila Parque Jabaquara, CEP 04321-001, São Paulo
- SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, que a Associação de Condôminos
do Empreendimento Central Park Jabaquara - Torres I e II lhe ajuizou uma ação cobrança ora em fase de
Cumprimento de Sentença, referente ao débito condominial do imóvel situado na Rua dos Buritis 925, bloco
II, apto 93, Jabaquara. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito de R$ 23.166,74, devidamente corrigido,
no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida
a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513
e § 2º IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2018. 01 e 02/03

DEBELMA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 03.397.489/0001-75 - NIRE nº 35.300.173.040

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 31/10/2017
I. Data, Hora e Local: 31/10/2017, às 10h00, na sede social da Companhia. II. Presença e Convocação: totalidade do capital social, dispen-
sada a convocação. III. Composição da Mesa: Presidente: Luiz Antonio Cera Ometto e Secretário: Maurício Krug Ometto. IV. Ordem do Dia e V. 
Deliberações: deliberaram e aprovaram por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 1) 

Anexo I. 2) 

Escrita - EIRELI ME, empresa de contabilidade, com sede em São Carlos/SP, na Rua Antonio Blanco, 599, Vila Costa do Sol, CEP 13566-020, CNPJ 
13.649.482/0001-57 e registrada originalmente no CRC SP 2 SP 028.115 O-3, indicada para proceder à avaliação da Parcela Cindida da Luiz 

de 31/08/2017. 3) Anexo II. 4) Aprovar a incorporação da 
Parcela Cindida da Luiz Ometto, nos termos do Protocolo e Laudo de Avaliação. O capital social da Companhia não sofrerá qualquer elevação, 
pois o investimento na Luiz Ometto é registrado pelo valor de Patrimônio Líquido na Companhia. Assim, o valor registrado no investimento, será 
substituído pelo acervo líquido a ser incorporado pela Companhia na sua respectiva proporção. 5) A autorização pelos acionistas da Companhia 

aos ativos cindidos, junto aos órgãos públicos competentes, autarquias, empresas privadas, etc., para o cumprimento das matérias ora delibera-

Acionistas. VI. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata. VII. Encerramento: Nada mais, foi a presente lida, aprovada e assinada. Presidente 
da Mesa: Luiz Antonio Cera Ometto e Secretário da Mesa: Maurício Krug Ometto; Acionistas: Luiz Antonio Cera Ometto, Beatriz Krug Ometto 

Cera Ometto e Secretário da Mesa: Maurício Krug Ometto. JUCESP

DIMAS OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 08.428.342/0001-19 - NIRE nº 35.300.336.348

ATA DA 16ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 31/10/2017
I. Data, Hora e Local: 31/10/2017, às 10h, na sede social da Companhia. II. Presença e Convocação: totalidade do capital social, dispen-
sada a convocação. III. Composição da Mesa: Presidente: Marcelo Campos Ometto e Secretária: Márcia Campos Ometto Tank. IV. Ordem do 
Dia e V. Deliberações: deliberaram e aprovaram por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 1) 

Anexo I. 2) 

Contábil Nova Escrita - EIRELI ME, empresa de contabilidade, com sede na cidade de São Carlos/SP, na Rua Antonio Blanco, 599, Vila Costa do 
-

contábil com base no balancete de 31/08/2017. 3) Anexo 
II. 4) Aprovar a incorporação da Parcela Cindida da Luiz Ometto, nos termos do Protocolo e Laudo de Avaliação. O capital social da Companhia 

5) A 

-

VI. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata. VII. Encerramento: 
Nada mais, foi a presente lida, aprovada e assinada.  Presidente da Mesa: Marcelo Campos Ometto e Secretária da Mesa: Márcia Campos 
Ometto Tank; Acionistas: 
Campos Ometto Tank. Marcelo Campos Ometto. Ribeirão Preto/SP, 31/10/2017. Presidente da Mesa: Marcelo Campos Ometto e Secretária da 
Mesa: Márcia Campos Ometto Tank. JUCESP
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Venda de veículos novos
registra alta em fevereiro

São Paulo, sexta-feira, 2 de março de 2018 Nacional
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A venda de veículos novos
cresceu 15,67% em fevereiro
desse ano, na comparação com
o mesmo mês do ano passado.
Segundo levantamento realiza-
do pela Federação Nacional da
Distribuição de Veículos Auto-
motores (Fenabrave), foram ven-
didos 156,9 mil unidades no mês
passado, somando automóveis,
comerciais leves, ônibus e cami-
nhões.

No entanto, as vendas em fe-

vereiro apresentaram queda de
13,43% em relação a janeiro,
quando foram vendidos 181.254
veículos. No acumulado do ano,
as vendas somam 338,1 mil uni-
dades, o que representa um au-
mento de 19,55% em relação ao
primeiro bimestre do ano passa-
do.

Segmentos
Conforme os dados apresen-

tados pela entidade, os segmen-

tos de automóveis e comerciais
leves (como picapes e furgões)
apresentaram no primeiro bimes-
tre alta de 18,59% sobre iguais
meses do  ano passado, totali-
zando 327.237 unidades. Em fe-
vereiro, o segmento ficou 14,58%
acima de fevereiro de 2016, mas
13,59% abaixo de janeiro, por
conta dos dias a menos de em-
placamentos.

No segmento de caminhões,
foram licenciadas em fevereiro

4.106 unidades, 57,26% acima do
de fevereiro do ano passado,
mas 10,6% abaixo do volume de
janeiro. As vendas de ônibus
cresceram 71,41% na compara-
ção com um ano atrás, totalizan-
do 1.109 unidades.

No mercado de motocicletas
foram comercializadas 63.013
unidades em fevereiro, uma alta
de 4,15% ante fevereiro de 2016,
mas retração de 18,19% ante ja-
neiro. (Agencia Brasil)

Cade veta aquisição da
Liquigás pela Ultragaz
O Tribunal do Conselho Ad-

ministrativo de Defesa Econômi-
ca (Cade) vetou a aquisição de
100% do capital social da Liqui-
gás pela Ultragaz, para evitar que
a empresa domine o mercado de
Gás Liquefeito de Petróleo (GLP),
o chamado gás de cozinha.

De acordo com a relatora,
Cristiane Alkmin Junqueira Sch-
midt, Ultragaz e Liquigás detêm,
respectivamente, a maior e a se-
gunda maior participação de mer-
cado nacional de GLP. Em um ce-
nário pós-operação, a nova em-
presa responderia por mais de
40% das vendas em vários esta-
dos do país. 

A sessão de julgamento ocor-
reu na quarta-feira (28). A maioria

do Conselho considerou que a
operação poderia ser negativa
para os consumidores.

Em agosto de 2017, a Su-
perintendência-Geral do Cade já
havia alertado, em seu parecer,
para a elevada concentração re-
sultante da operação, que eli-
minaria um forte concorrente em
um mercado onde apenas qua-
tro empresas respondem por
mais de 85% da oferta.

O preço do gás de cozinha
tem tido constantes altas. No
mês passado, o presidente Mi-
chel Temer afirmou que gover-
no estuda medidas para reduzir
o impacto do preço do gás de
cozinha para a população de
baixa renda. (Agencia Brasil)

CNI lança manual com orientação para
negociações coletivas de trabalho

A Confederação Nacional da
Indústria (CNI) divulgou um do-
cumento para sindicatos patro-
nais e empresas com orientações
para a atuação em negociações
coletivas. O texto traz recomen-
dações a partir da aprovação da
Reforma Trabalhista (Lei 13.467
de 2017), que deu mais força a
este instrumento. As negociações
coletivas são acordos celebrados
periodicamente, em geral a cada
ano, nos quais são definidos gan-
hos econômicos (como aumento
de salário, participação em lucros,
auxílios diversos e adicionais) e
condições de trabalho (como re-
gras de jornada e horas extras,
medidas de proteção e seguran-
ça e procedimentos relativos à or-
ganização sindical).

A Lei 13.467 de 2017 estabe-
leceu a prevalência das negocia-
ções sobre o que está na lei. Essa
possibilidade já era admitida, mas
apenas para valer o que fosse
mais benéfico aos trabalhadores.

Soluções flexíveis
Na avaliação da CNI, a supe-

rioridade das negociações sobre
o previsto em lei melhora a pre-
venção e a solução de conflitos
entre empregados e empregado-
res, dá mais equilíbrio a essa re-
lação, permite soluções flexíveis
e assegura mais clareza jurídica.

A reforma, afirma o documen-

to, “permite a adequação das
condições, benefícios, direitos e
deveres de trabalho que mutua-
mente beneficie empregados e
empregadores, permitindo inclu-
sive o estabelecimento de rotinas
no trabalho que aumentem a pro-
dutividade”.

Esse ajuste pode ocorrer por
meio da mudança de diversos
aspectos previstos na legislação,
como jornada de trabalho, banco
de horas, intervalo intrajornada,
o chamado teletrabalho e a remu-
neração por produtividade, entre
outros.

Segundo a diretora de Rela-
ções de Trabalho da Confedera-
ção, Sylvia Lorena, este novo
ambiente possibilita avançar na
regulamentação de pontos que
antes não eram objeto de nego-
ciações. “Há espaço para que as
partes possam negociar o home
office [trabalho em casa], o par-
celamento das férias e, eventu-
almente, uma redução do inter-
valo intrajornada com compen-
sação de não trabalhar aos sá-
bados ou sair mais cedo”, co-
menta. Contudo, nem toda pre-
visão legal pode ser mudada. A
Lei 13.467 impede alterações por
negociação no 13º, seguro-de-
semprego, FGTS, repouso sema-
nal remunerado, adicional de
pelo menos 50% para hora extra,
licenças maternidade e paterni-

dade, duração das férias, adici-
onal de insalubridade, direito de
greve e liberdade de associação
sindical.

“Dessa forma, mesmo que a
negociação coletiva sobre esses
temas tenha sido realizada de for-
ma livre e espontânea por agen-
tes capazes de negociação, não
serão válidas”, alerta o manual.

Técnicas de negociação
Para isso, a CNI lembra que

as representações patronais pre-
cisam se preparar para negocia-
ções mais complexas, envolven-
do novos itens, e que ocorrem
em um ambiente de diversifica-
ção dos modelos de representa-
ção dos trabalhadores.

Para a negociação, o docu-
mento sugere técnicas como o
estabelecimento dos objetivos e
limites, a análise das relações de
poder entre as duas partes, a não
revelação dos limites de tempo e
elementos de pressão, o contro-
le das informações como instru-
mentos que influenciam no po-
der e na duração da interlocução
e a montagem meios de comuni-
cação com os empregados e com
a sociedade.

Em uma situação de tensio-
namento maior, como em uma gre-
ve, o manual da CNI indica a ne-
cessidade de um plano de con-
tingência, definindo premissas,

formas excepcionais de funciona-
mento, planos de trabalho e a
administração do ambiente após
a paralisação.

O texto também traz orienta-
ções formais, como a documen-
tação do processo por meio de
atas e os procedimentos neces-
sários aos registros do acordo ou
convenção, como sua homologa-
ção junto ao Ministério do Tra-
balho e Emprego.

O documento pode ser en-
contrado na área de publicações
do portal da CNI.

Preparação das centrais
Já centrais sindicais vêm dia-

logando com federações e sindi-
catos para avaliar como atuar
neste novo contexto. Na opinião
de João Carlos Gonçalves, co-
nhecido como Juruna, secretário-
geral da Força Sindical, é um ce-
nário desafiador, pois, por um
lado, a reforma foi positiva ao re-
forçar as negociações, mas, por
outro, deixou-as desequilibradas.

“Os sindicatos de trabalhado-
res estão prejudicados por essa
nova legislação. Ela corta o finan-
ciamento, enfraquecendo a con-
tribuição assistencial, e tira o sin-
dicato fora da escolha dos repre-
sentantes no local de trabalho.
Com isso, deixa os trabalhadores
a mercê do interesse patronal”,
alega. (Agencia Brasil)
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DECLARAÇÃO A PRAÇA
A EMPRESA SERCONVIX SERVIÇOS NEGÓCIOS E
REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ/MF Nº 03.221.608/0001-34,
DECLARA A PRAÇA QUE ATRAVÉS DO PROCESSO DE
INCORPORAÇÃO, NO DIA 31 DE AGOSTO DE 2017, INCORPOROU
A EMPRESA ELECTROCOATING FUHR MINAS PINTURAS TÉCNICAS
LTDA, CNPJ/MF12.138.410/0001-82, ASSUMINDO TODO PASSIVO E
ATIVO DE AOS MOLDES DA LEI 6404/76 ART. 227 E LEI 10.406/02
ART.1122 PASSANDO A FUNCIONAR COMO EDITAL E
OFICIALIZAÇÃO DO QUE OCORRERÁ INTER PARTES.

DECLARAÇÃO A PRAÇA
A EMPRESA SERCONVIX SERVIÇOS NEGÓCIOS E
REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ SOB Nº 03.221.608/0001-34,
DECLARA A PRAÇA QUE ATRAVÉS DO PROCESSO DE
INCORPORAÇÃO, NO DIA 30 DE JUNHO DE 2017, INCORPOROU
A EMPRESA PLASCOATING PINTURAS TÉCNICAS INDUSTRIAIS
LTDA, CNPJ 00.568.116/0001-21, ASSUMINDO TODO PASSIVO E
ATIVO ESTA DE ACORDO COM A LEI 6404/76 ART. 227 E LEI 10.406/
02 ART.1122 PASSANDO A FUNCIONAR COMO EDITAL E
OFICIALIZAÇÃO DO QUE OCORRERÁ INTER PARTES.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/
A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, JANETE APARECIDA ROGANTE, brasileira, solteira, maior,
coordenadora administrativa, RG nº 25.829.316-0-SSP/SP, CPF nº
163.502.098-00, domiciliada em Santo André/SP, residente na Avenida
Portugal nº 1464, apartamento nº 1510, Jardim Bela Vista, fica intimada
a purgar a mora mediante o pagamento referente a 09 (nove) prestações
em atraso, vencidas de 05/05/2017 a 05/01/2018, no valor de
R$20.693,70 (vinte mil, seiscentos e noventa e três reais e setenta
centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor
de R$24.114,10 (vinte e quatro mil, cento e quatorze reais e dez
centavos), que atualizado até 01/05/2018, perfaz o valor de R$29.756,65
(vinte e nove mil, setecentos e cinquenta e seis reais e sessenta e
cinco centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de
mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo ITAÚ
UNIBANCO S/A, para aquisição do imóvel localizado na Rua Corredeira
nº 128, parte do lote 329, do arruamento Santa Cruz, na Saúde – 21°
Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado
sob n° 15 na matrícula nº 6.462. O pagamento haverá de ser feito no
14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua
Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das
12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última
publicação deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido
o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
do fiduciário, ITAÚ UNIBANCO S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei
9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de
acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 19 de fevereiro de 2018. O Oficial.          01, 02 e 03/03/18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL,
ELEIÇÃO DE PRESIDENTE, VICE PRESIDENTE, DIRETORIA,

CONSELHO DELIBERATIVO – Biênio 2018-2020
O Presidente da ANGIS – Associação Nacional dos Organismos de
Inspeção, Sr. Francisco Carlos Lopes, no exercício dos poderes que
lhe são conferidos pelo Estatuto Social, FAZ SABER a todos os seus
associados que realizar-se-á em 21 de março de 2018, às 09:30 horas
em primeira chamada e às 10:00 horas em segunda e ultima chamada,
no endereço situado à Av. São Luis, nº 234 – Republica – São Paulo –
SP – Salão de Eventos do Hotel Boulevard Inn, a Assembleia Geral
Ordinária prevista no Artigo 16º do Estatuto, bem como ELEIÇÃO da
Diretoria  e Conselho para o Biênio 2018-2020. A Diretoria eleita tomará
posse no dia 14 de abril de 2018. A Assembleia Geral será regida pela
seguinte pauta: * Apresentação de prestação de contas do ano de
2017; * Aprovação do orçamento para o ano de 2018; * Eleição dos
cargos para mandato: Presidente; Vice Presidente; Diretoria; Conselho
Deliberativo; * Outros assuntos de interesse geral; Obs.: Devido a
quantidade de lugares reservados, necessário confirmar presença.
Cordialmente, FRANCISCO CARLOS LOPES - PRESIDENTE

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001786-39.2017.8.26.0011
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado
de São Paulo, Dr(a). Francisco Carlos Inouye Shintate, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a JOÃO ROBERTO DORNELLES MACFARLAND, Brasileiro, Solteiro, CPF
220.002.068-67, Rua das Begonias, 302, Cidade Jardim, CEP 05676-000, São Paulo - SP,
que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Banco Santander (Brasil) S/A,
alegando em síntese que o requerido celebrou livremente com o banco requerente o
Contrato de Abertura de Conta, Poupança, Concessão de Linhas de Crédito e Utilização
de Produtos e Serviços e Outras Avenças Pessoa Física Operação nº
0233010147038000152 e que o requerido não honrou com os devidos pagamentos com
a regularidade pactuada, incorrendo em débito perante o Banco. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, de todo o
conteúdo da petição inicial e da decisão para, no prazo de 03 dias úteis, pagar a dívida no
valor de R$ R$ 136.158,58, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento,
acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% sobre o
valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. Caso o executado efetue o pagamento
no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art.
827, § 1º, do CPC) e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. No prazo para embargos que é de 15 dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, reconhecendo o crédito do exequente
e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de
custas e de honorários de advogado, poderá o executado valer-se do disposto no art. 916
e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art.
916, § 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no
art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor
embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 09 de fevereiro de 2018.          B 02 e 03/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000800-51.2013.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Guilherme Madeira Dezem, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO
FERNANDO MEDEIROA, Brasileiro, Casado, Administrador, RG 36419610, CPF
514.846.171-34, Rua C 107, 20, Jardim América, CEP 74255-100, Goiânia - GO, que lhe
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO
S/A, para cobrança de R$ 19.546,55 (01/2013), referente ao saldo devedor do Empréstimo
Capital de Giro, materializado em Cédula de Crédito Bancário (nº 4.350.026). Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecerem embargos, facultando as executadas nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257 § - IV). Não sendo apresentado embargos à execução à presente a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 02 e 03/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1002387-86.2015.8.26.0020
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do
Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Rodrigues Gadelho, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) FRANCISCA DE ANDRADE, Brasileiro, CPF 458.545.158-73,
Antonieta Leitao, 209, Apto 101, Nossa Senhora do Ó, CEP 02925-160, São Paulo - SP,
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco
Santander S/A, alegando em síntese: para cobrança de R$ 72.538,26 (03/2015), referente
ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário CDC - Crédito Direito ao Consumidor
Pessoa Física - Rede nº 860000000410 (Operação nº 0988000000410860168). Estando
a executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir
após os 30 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
31 de janeiro de 2018.          B 02 e 03/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017915-
13.2010.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II -
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Augusto Cunha, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Edson Paulino de Oliveira, CPF 248.462.908-75, que Ademilson Araújo da
Cunha, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 48.798,72 (03/
2010), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao débito do documento de
negócios entabulados, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais
cominações. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido,
e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que o
tornará isento das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título
executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 31 de janeiro de 2018.          B 02 e 03/03

Intimação - Prazo 20 dias - Processo principal: 1021393-04.2013.8.26.0100 - Cumprimento
de sentença (0084347-64.2017.8.26.0100). O Dr. Guilherme Ferreira da Cruz, Juiz de
Direito da 45ª Vara Cível - Foro Central Cível, São Paulo/ SP. Faz Saber a PP Comercial
Distribuidora Ltda, CNPJ 71.713.135/0001-42, na pessoa de seu representante legal, que
a Ação de Procedimento Comum, requerida por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade
de São Paulo S/A, foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 43.558,14
(11/2017), corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e
demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que,
em 15 dias, após fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob
pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10%
(art. 523, §§ 1º e 3º do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou
nova intimação, ofereça sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do Código de
Processo Civil). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

 B 02 e 03/03

Extravio 
GRÊMIO DELOITTE, inscrito no CNPJ sob o nº 
50.589.381/0001-64, com sede na Rua José Guerra, nº 
127, Chácara Santo Antonio, SP, comunica a quem possa 
interessar que foi extraviado o Livro Diário de nº 4. 
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Traduzco Empresa de Traduções Ltda.
CNPJ/MF nº 04.650.299/0001-80 - NIRE: 35221300332

Instrumento de Distrato Social para Dissolução, Liquidação e Extinção de Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, em razão de sua dissolução e liquidação, que foi celebrado 
em 24/01/2018 os sócios da Sociedade aprovaram: 1) o distrato, a dissolução e a liquidação da Sociedade; 2) a nomeação e 
responsável pela guarda e conservação dos livros e documentos da Sociedade o Sr. Alvaro Eduardo Antonio Urrutia Martinez;
e 3) O instrumento de distrato em sua íntegra que foi arquivado e registrado pela “JUCESP”, também se encontra sob a guarda 
do senhor liquidante. São Paulo, 24/01/2018. Sócios: Alvaro Eduardo Antonio Urrutia Martinez; Marcela Lucia Depassier Portales.
JUCESP nº 99.539/18-4 em 27/02/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., Realizada em 29.01.2018
Aos 29.01.2018, reuniu-se a Diretoria da Serasa S.A., em sua sede social, na Alameda dos Quinimuras, 187, Planalto 
Paulista, na cidade e Estado de São Paulo, com a presença do seu Diretor-Presidente, Sr. José Luiz Teixeira Rossi, e de 
seus Diretores, Srs. Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri e Sergio Souza Fernandes Junior. O Sr. Diretor-Presidente, 
tomando a palavra, informou que a reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre a abertura de fi lial na Avenida 
Paulista, 2278, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01310-300, destinada a, exclusivamente, atender pessoas naturais e 
jurídicas para: (i) receber autorização para a abertura de cadastro positivo, nos termos da legislação vigente (Cadastro 
Positivo); e (ii) receber e entregar documentos e informações referentes à certifi cação digital. Discutido o assunto, a 
proposta foi aprovada por unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as regularizações necessárias 
perante as repartições públicas competentes. Ausência justifi cada do Diretor, Sr. Valdemir Bertolo. Nada mais a tratar, 
lavrou-se esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Certifi co que esta é cópia fi el da ata 
lavrada em livro próprio, a folhas nº 60 do Livro de Ordem nº 04, devidamente registrado perante a JUCESP. São Paulo, 
29.01.2018. José Luiz Teixeira Rossi, Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri, Sergio Souza Fernandes Junior. 
JUCESP nº 89.990/18-3, NIRE 3590545090-5 em 23.02.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A., Realizada em 16 de Janeiro de 2018
Aos 16 dias do mês de janeiro de 2018, reuniu-se a Diretoria da Serasa S.A., em sua sede social, na Alameda dos 
Quinimuras, 187, Planalto Paulista, na cidade e Estado de São Paulo, com a presença dos Diretores, Srs. Valdemir Bertolo, 
Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri e Sergio Souza Fernandes Junior. O Sr. Guilherme Alberto Woods Soares 
Cavalieri, tomando a palavra, informou que a reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre a abertura das fi liais, 
destinadas a, exclusivamente, atender pessoas naturais e jurídicas para: (i) receber autorização para a abertura de 
cadastro positivo, nos termos da legislação vigente (Cadastro Positivo); e (ii) receber e entregar documentos e informações 
referentes à certifi cação digital, nos seguintes endereços, localizados em São Paulo/SP: (a) Rua Alexandre Dumas, 1711, 
Conjunto 501, Chácara Santo Antônio Birmann, CEP 04717-004; (b) Avenida Magalhães de Castro, 4800, Conjunto 142, 
Torre 2 – Parque Tower Cd. Cidade Jardim Corporate Center, Butantã, CEP 05502-001; (c) Avenida das Nações Unidas, 
12995, Conjunto 101, Edifício Centenário, Brooklin Paulista, CEP 04578-000; (d) Alameda Santos, 200, Conjunto 
11, Edifício Victoria Plaza, Cerqueira César, CEP 01418-000; (e) Rua Capitão Antônio Rosa, 409, Jardim Paulistano, CEP 
01443-010; (f) Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 2041, Bloco A/B e Shopping JK Iguatemi, Vila Nova Conceição, 
CEP 04543-011; (g) Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3729, 5º andar, Edifício Antonio A. Guedes, Itaim Bibi, CEP 04538-133; 
(h) Avenida Rebouças, 3970, Jardim Paulistano, CEP 05402-600. Discutido o assunto, a proposta foi aprovada por 
unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as regularizações necessárias perante as repartições públicas 
competentes. Ausência justifi cada do Diretor-Presidente, Sr. José Luiz Teixeira Rossi. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se 
esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Certifi co que esta é cópia fi el da ata lavrada em livro 
próprio, a folhas nº 56 do Livro de Ordem nº 04, devidamente registrado perante a JUCESP. São Paulo, 16 de janeiro de 
2018. Valdemir Bertolo, Sergio Souza Fernandes Junior, Guilherme Alberto Woods Soares Cavalieri. JUCESP nº 98.247/18-
9 e NIRE 35.905.451.02-2 em 23.02.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

LUIZ OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 48.300.560/0001-98 - NIRE nº 35.300.090.233

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 31/10/2017
I. Data, Hora e Local: 31/10/2017, às 9h00, na sede social da Companhia. II. Presença e Convocação: totalidade do capital social, dispensada 
a convocação. III. Mesa: Presidente: Luiz Antonio Cera Ometto e Secretário: Marcelo Campos Ometto. IV. Ordem do Dia e V. Deliberações: 
deliberaram e aprovaram por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 1) 

Anexo I. 2) 

ME, empresa de contabilidade, com sede na cidade de São Carlos/SP, na Rua Antonio Blanco, 599, Vila Costa do Sol, CEP 13.566-020, CNPJ 
nº 13.649.482/0001-57 e CRC SP 2SP028.115/O-3, indicada para proceder à avaliação da Parcela Cindida pela Companhia, a ser vertida às 

3) O 
Anexo II. 4) -

-
pital social da Companhia, em R$ 6.468.484,08, sem o cancelamento de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando este de 

5) A alteração do caput 
em razão da redução do capital social da Companhia, resultante da Cisão Parcial, sem o cancelamento de ações ordinárias, nominativas e 

“Artigo 5º O capital social é de R$ 
500.000.000,00, dividido em 15.816.592 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.” 6) A autorização pelos acionistas da Companhia 

-

VI. 
Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata. VII. Encerramento: Presidente da Mesa: Luiz 
Antonio Cera Ometto e Secretário da Mesa: Marcelo Campos Ometto; Acionistas: 

Mesa; Marcelo Campos Ometto: Secretário da Mesa. JUCESP

Yuny Participações Ltda. - CNPJ/MF Nº 09.002.282/0001-30 - NIRE 35.221.488.552 - Ata de Reunião dos Sócios realizada em 19/02/18
Aos 19/02/18, às 10hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Marcos Mariz de Oliveira Yunes - Presidente; Marcelo Mariz de Oliveira 
Yunes - Secretário. Deliberações: (a) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 
4.450.921,20, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, para R$ 500.000,00, sendo, portanto, uma redução 
de R$ 3.950.921,20, com o cancelamento de 395.092.120 quotas da Sociedade, e a restituição, às Sócias, observados os respectivos 
percentuais de participação no capital social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas; e (b) consignar, ainda, 
que a redução de capital somente será efetivada após decorrido, sem impugnação, o prazo legal de 90 dias para a manifestação dos 
credores, contando das publicações exigidas por lei, sendo que a alteração contratual pertinente será arquivada concomitantemente com 
a presente, na JUCESP. Nada mais.

RNX 20 Holding S/A
(CNPJ em Constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima
Data/hora/local: 31/03/2014, às 10:00 horas, na Avenida Rebouças, 3482, São Paulo/SP. Presença: Todos os subscritores da totali-
dade das ações da RNX 20 Holding S/A, conforme se veri� ca pelas assinaturas no boletim de presença, conferido este com o boletim 
de subscrição. Mesa: Presidente - Marina Gimenes de Oliveira; Secretária -Sabrina Aguiar Martins. Ordem do Dia: Projeto do estatuto 
social, do qual foram distribuídas cópias aos presentes. Tendo em vista o capital social constante da proposta de Estatuto, o presidente 
ofereceu à subscrição. As ações ordinárias nominativas foram subscritas integralizadas em moeda corrente nacional da forma que 
segue; 100,00 ações ordinárias nominativas subscritas e integralizadas, por Annie Katarine de Oliveira, brasileira, RG n.º 48.525.572-8 
SSP/SP e CPF/MF nº 407.554.928-38, e 900,00 ações ordinárias nominativas subscritas e a integralizar no prazo de 24 meses, por Re-
giane Nogueira, brasileira, RG n.º 25.506.909-1 SSP/SP e CPF/MF nº 195.268.928-79, ambas com domicílio � scal na Avenida Rebouças, 
3482, São Paulo/SP. Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” O projeto do estatuto acima referido, sendo subscrito por todos 
os acionistas e cujo teor, é o que segue: Estatuto Social: Capitulo I - Denominação, Objeto, Sede e Duração. Artigo 1º - A RNX 20 
Holding S/A. é uma sociedade anônima que se regerá por este Estatuto Social e pela legislação aplicável. Artigo 2º - A Companhia 
tem por objeto a participação em outras sociedades, empreendimentos ou consórcios, como acionista, sócia, 3482, Jardim Paulistano, 
CEP 05402-600, podendo, por deliberação da Diretoria, criar e extinguir � liais, agências e escritórios de representação em qualquer 
ponto do território nacional ou no exterior. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social.
Artigo 5º - O Capital Social é de R$ 1.000,00, dividido em 1.000,00 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, tendo 
sido 10% do Capital Social integralizado em moeda corrente nacional. O saldo remanescente será integralizado no prazo de 24 meses.
§ Único - A cada ação ordinária corresponde um voto nas Assembléias Gerais. Artigo 6º - Os certi� cados representativos das ações, 
se emitidos, serão sempre Assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo a Companhia emitir títulos 
múltiplos ou cautelas. § Único- Nas substituições de certi� cados, bem como na expedição de segunda via de certi� cados de ações 
nominativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 7º - Na hipótese de retirada de acionistas, o montante a ser 
pago pela Companhia a título de reembolso pelas ações detidas pelos acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos 
autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação 
aceita pela Lei 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 45 da Lei 6.454/76.
Artigo 8º - Os acordos de acionistas que estabeleçam as condições de compra e venda de suas ações, ou o direito de preferência na 
compra das mesmas ou o exercício do direito de voto serão sempre observados pela Companhia, quando tais acordos forem devi-
damente registrados na sede da Companhia. § Único - As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão válidas 
e serão oponíveis perante terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente registrados nos livros de registro da Companhia 
e nos certi� cados das ações, quando estes tiverem sido emitidos. Capítulo III - Administração. Artigo 9º- A Companhia será admi-
nistrada por uma Diretoria, eleita e destituível a qualquer tempo, pela AGAs, composta por 2 Diretores, sendo um deles Presidente e 
um Vice-Presidente, residentes no País, acionistas ou não, observado o disposto neste Estatuto. § 1º- O mandato dos Diretores será 
de 3 anos, permitida a reeleição, � cando o mandato dos Diretores prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos respec-
tivos substitutos. § 2º - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. Os 
Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembléia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. § 
3º - Em caso de vaga, será convocada a Assembléia Geral para eleição do respectivo substituto, o qual completará o mandato do 
Diretor substituído. § 4º - Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem vierem a indicar.
§ 5º - Compete à Diretoria conceder licença aos Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 dias, quando remunerada. § 6º - A 
remuneração dos Diretores será � xada pela Assembléia Geral, em montante global ou individual, � cando os Diretores dispensados 
de prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 10º - A Diretoria terá plenos poderes de administração e gestão dos negócios 
sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, observado o dis-
posto neste Estatuto. § 1º- Compete à Diretoria exercer as atribuições que este Estatuto e a Lei lhe conferirem, dentre os quais: a) � xar 
a orientação geral dos negócios da Companhia; b) de� nir o esquema organizacional da Companhia; c) determinar o levantamento de 
balanços semestrais, intermediários ou intercalares; d) decidir sobre os planos de expansão ou de redução das atividades; e) convocar 
as Assembléias Gerais; f) submeter à Assembléia Geral a proposta de destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício; g) autorizar a 
alienação, oneração e arrendamento de bens do ativo permanente em valor superior a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da 
Companhia e de bens imóveis em qualquer valor, bem como a prestação de garantias, inclusive � dejussórias, a favor de terceiros; h) 
propor à Assembléia Geral a reforma do estatuto social, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação da Companhia; i) autorizar 
a aquisição de ações da própria Companhia para manutenção em tesouraria ou cancelamento, neste último caso ad referendum da 
Assembléia Geral, bem como deliberar sobre a eventual alienação das ações não canceladas; j) decidir sobre a criação e extinção 
de � liais, sucursais, depósitos e escritórios dentro e fora do território nacional; k) exercer outras atribuições legais ou que lhe sejam 
conferidas pela Assembléia Geral, bem como resolver os casos omissos ou não previstos neste estatuto. § 2º - A Diretoria reunir-se-á 
preferencialmente na sede social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com indicação circunstanciada 
da ordem do dia, subscrita por ao menos 2 (dois) de seus membros, com antecedência de 15 (quinze) dias, exceto se a convocação 
e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores, ou ainda, se todos encontrarem presentes à reunião. § 3º - A 
Diretoria somente se reunirá com a presença de, no mínimo, 2 (dois) Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto 
escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia. § 4º - As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria de seus 
membros presentes à reunião. § 5º - As reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Artigo 
11 - Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respec-
tivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembléia Geral, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. 
Artigo 12 - A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do 
ativo permanente, bem como emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, mediante instrumento assinado, em conjun-
to, por 2 Diretores, 1 Diretor e 1 mandatário ou, ainda, por 2 mandatários, constituídos especialmente para tal, observado quanto à 
nomeação de mandatários o disposto no parágrafo 1’ deste artigo. § 1º - Instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão 
sempre assinados por 2 diretores, devendo especi� car expressamente os poderes conferidos, vedar o substabelecimento e conter 
prazo de validade limitado a, no máximo, 1 ano. O prazo previsto neste artigo e a restrição quanto a substabelecimento não se aplicam 
às procurações outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos.§ 2º- Excepcio-
nalmente, a Companhia poderá ser representada, nos atos, a que se refere o caput deste artigo mediante a assinatura isolada de um 
Diretor ou de um mandatário, desde que haja, em cada caso especí� co, autorização expressa da Diretoria. Capítulo IV - Assembléia 
Geral. Artigo 13 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses subseqüentes ao término do exercício social 
para os � ns previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. § 1º- A assembleia geral poderá 
ser convocada, na forma da lei, por qualquer diretor. § 2º- As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em 
lei e neste estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. § 3º - Os acionistas poderão ser re-
presentados nas assembléias gerais por mandatários nomeados na forma do § 1’ do artigo 126 da Lei 6.404/76. Capítulo V - Conselho 
Fiscal. Artigo 14 - O conselho � scal da Companhia, com as funções � xadas em lei, será composto de três membros efetivos e igual nú-
mero de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela assembleia geral. § 1º- O conselho � scal somente funcionará nos exercícios sociais 
em que sua instalação for solicitada por acionistas, na forma da lei. § 2º - A remuneração dos membros do conselho � scal será � xada 
pela assembleia geral que os eleger, na forma da lei. § 3º - As deliberações do conselho � scal, sem prejuízo dos poderes individuais 
conferidos por lei a seus membros, serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Capitulo VI - Exercício Social e 
Lucros. Artigo 15 - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao � m de cada exercício a Diretoria fará elaborar, 
com base na escrituração mercantil, as demonstrações � nanceiras previstas em lei, observadas as normas então vigentes, as quais 
compreenderão a proposta de destinação do lucro líquido do exercício. Artigo 16 - Do resultado apurado no exercício, após a dedução 
da provisão para imposto de renda e dos prejuízos acumulados, se houver, 5% serão aplicados na constituição da reserva legal, a qual 
não excederá o importe de 20% do capital social. Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei 6.404/76, se existente, 25% serão 
atribuídos ao pagamento do dividendo obrigatório. § Único - Atribuir-se-á à Reserva para Investimentos, que não excederá a 90% do 
capital social subscrito, importância de até 75% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei 6.404/76, com 
a � nalidade de � nanciar a expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive através 
da subscrição de aumentos de capital, ou a criação de novos empreendimentos. Artigo 17 - Os dividendos atribuídos aos acionistas 
serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se 
não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Com-
panhia. Artigo 18 - A Companhia levantará balanços anuais, podendo, ainda, levantar balanços em períodos menores e declarar, por 
deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término 
do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1º- Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão 
ser declarados dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual.
§ 2º - Também mediante decisão da Assembleia Geral, os dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros 
sobre o capital social. § 3º - Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo 
obrigatório. Capitulo VII - Liquidação. Artigo 19 - A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da 
Assembleia Geral, partilhando-se o ativo líquido da Companhia entre os acionistas, na respectiva participação de cada acionista no 
capital social, ou nos demais casos previstos em lei. § 1º -A Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respec-
tivo liquidante e � xar-lhe a remuneração. § 2º -A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número � xado 
em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Terminada a leitura dos estatutos, o Senhor Presidente submeteu-os à 
discussão e, como ninguém � zesse uso da palavra, foram eles aprovados por unanimidade. Em seguida, foi declarada de� nitivamente 
constituída a sociedade RNX 20 Holding S/A. Outrossim, procedeu-se à eleição, dos seguintes Diretores da companhia: como Presiden-
te Regiane Nogueira, e como Vice Presidente Annie Katarine de Oliveira. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
presente ata que lida e achada conforme, vai assinada por todos os acionistas presentes. Mesa: Marina Gimenes de Oliveira - Presiden-
te; Sabrina Aguiar Martins - Secretária. Acionistas: Regiane Nogueira - Presidente; Annie Katarine de Oliveira - Vice-Presidente. Visto 
do Advogado: Aparecido Junior Rodrigues - OAB/SP - 329.715. JUCESP/NIRE nº 3530046442-7 em 09/04/2014.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA PACHECO
MELO, Nºs 81, 95 E 115, APARTAMENTO Nº 33, BLOCO J, CONDOMINIO BOSQUE
DAS ARAUCARIAS, BAIRRO DO CAMPO GRANDE, 29º SUBDISTRITO-SANTO
AMARO, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA DESCOBERTA
INDETERMINADA PARA ESTACIONAMENTO DE UM CARRO DE PASSEIO,
LOCALIZADA A NIVEL DO TERREO DO CONJUNTO.   CEP 04438160
1º leilão 07/03/2018 partir 13:00 horas
2º leilão 28/03/2018 partir 13:00 horas
Local AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES,SAO PAULO, SP
Mutuarios:
ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA, CPF 00343522870,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.
DIONETI MARIA DE OLIVEIRA, CPF 03284179801,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

02 - 03 - 06/03/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL AVENIDA RANGEL
PESTANA, Nº 1.526, APARTAMENTO 134, LOCALIZADO NO 13° PAVIMENTO DO
EDIFICIO THALIA, 6° SUBDISTRITO BRÁS, SÃO PAULO-SP   CEP 03002000
1º leilão 07/03/2018 partir 13:00 horas
2º leilão 28/03/2018 partir 13:00 horas
Local AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO  SP
Mutuarios:
ALCINDOR ALVES VIANA, CPF 71940359872,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

02 - 03 - 06/03/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037986-80.2014.8.26.0001/01. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Rossanez Vaz da Silva,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SHIRLEY CARVALHO DA CRUZ, RG 18.385.466-4, CPF 114.061.388-00, que
o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por SESP - Sociedade Educacional São Paulo,
converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 24.457,46 (abril de
2016). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após
o prazo de 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários
advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de janeiro de 2018.

                            JORNAL “ O DIA ”     01 e 02 / 03 / 2018

01 e 02/03

FOROS REGIONAIS. IV LAPA. VARAS CÍVEIS. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 0015099-81.2012.8.26.0004. O Dr.
Carlos Bortoletto Schmitt Corrêa, Juiz de. Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a Silvano Antunes de
Almeida (CPF. 079.021.438-55), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 253.600,60
(agosto de 2016), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças. Estando o executado em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente,
afixado e publicado.

                             JORNAL ‘ O DIA ’    02 e 03 / 03 / 2018

02 e 03/03

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0115638-65.2006.8.26.0004. O Dr. Carlos Bortoletto Schmitt Corrêa, Juiz
de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a Marli Stracke do Nascimento Querido (CPF.
171.489.468-16) e Vladmir Roberto Stracke do Nascimento (CPF. 944.717.898-72), que nos autos da ação de Execução,
ajuizada por Luiz Felipe Proost de Souza, procedeu-se a penhora no rosto dos autos do processo n° 004.05.023138-1
- controle 3795/05, em trâmite perante a 1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional da Lapa/SP, sobre os direitos
hereditários de Roberto Pereira do Nascimento, necessários para garantir esta execução, constando o valor do débito em
R$ 11.475,16 (junho de 2006). Estando os executados em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus
ulteriores termos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. SP.

                              JORNAL “ O DIA ”    02 e 03 / 03 / 2018

02 e 03/03

36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 36º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1115869-29.2016.8.26.0100.
A Dra. Stefânia Costa Amorim Requena, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Lise Maria
Vieira Jorge (CPF. 482.424.701-20), que Associação do Sanatório Sírio - Hospital do Coração lhe ajuizou ação Monitória, para
cobrança da quantia de R$ 25.213,93 (outubro de 2016), decorrente da Duplicata n° 620.265/1, oriunda da prestação de
atendimento médico/hospitalar. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a
fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos
moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado. SP, 15/12/2017.

                             JORNAL “ O DIA ”     02 e 03 / 03 / 2018

02 e 03/03

Processo 1047438-45.2013.8.26.0100 - Monitória - Contratos Bancários - BANCO DO BRASIL S/A - EDITAL DE CITAÇÃO.Processo
Digital nº:1047438-45.2013.8.26.0100. Classe: Assunto:Monitória - Contratos Bancários. Requerente:BANCO DO BRASIL S/A.
Requerido: COMERCIO DE VEICULOS BIGUAÇU LTDA e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1047438-45.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) VALTER DE SOUZA MESQUITA, Brasileiro, CPF 004.001.638-29,
e COMERCIO DE VEICULOS BIGUAÇU LTDA, CNPJ 62.564.448/0001-95, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de BANCO DO BRASIL S/A, para cobrança da quantia de R$ 1.719.581,37 (julho de 2013), decorrente do Contrato de Abertura
de Crédito - BB Giro Empresa Flex n° 333.301.273. Esta ndo os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isentos de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o
mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, nosilêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2018.

                             JORNAL ‘ O DIA ’    02 e 03 / 03 / 2018

02 e 03/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1087794-82.2013.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Regis de Castilho
Barbosa Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SAMIRA CHARIF SALEH, RG W222164B/
CGPIDIREXDPF, CPF 090.981.268-39, SHEILA CRISTINA FERREIRA OLIVEIRA, RG 32.417.367, CPF
272.852.848-90, Rua Maria Marcolina, 884, Bras, CEP 03011-000, São Paulo - SP , SHEILA CRISTINA
FERREIRA OLIVEIRA - EPP, CNPJ 09.625.558/0001-37, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por
parte de BANCO DO BRASIL S.A, objetivando a cobrança de R$ 60.212,74 (27/05/2013), referente Contrato
de Abertura de Crédito BB Giro Empresa Flex nº 139.802.370, firmado em 20/08/2012. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem o
“quantum” reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo
judicial a inicial pretendida e prosseguindo-se na forma prevista no Livro II, Capítulos II e IV do CPC. Em caso
de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2018.      02 e 03/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1046064-60.2014.8.26.0002 Citação. Prazo
20 dias. Proc.nº 1046064-60.2014.8.26.0002. O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito da 5ª Vara
Cível Regional de Santo Amaro-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a SPR Serviços de Propaganda e
Relacionamento Ltda, CNPJ 05.893.247/0001-06, na pessoa de seu representante legal e a, Solange Capozzi,
RG 11457406-6 SSP/SP, CPF 001.465.338-95 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação Monitória, objetivando
a cobrança de R$ 126.369,29 (30/09/2014), referente Contrato de Abertura de Crédito BB Giro Empresa Flex
nº 064.605.930, firmado em 06/12/2011. Estando as rés em local ignorado, foi expedido o presente edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos, sob
pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 08 de fevereiro de 2018. 01 e 02/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020501-71.2011.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos, na forma da Lei, 
etc. Faz saber a Danilo Gomes da Silva CPF 177.113.088-17 e Kelly Cristina dos Santos Ribeiro CPF 173.401.158-03, que 
Condominio Residencial Aricanduva ajuizou ação sumária para cobrança de R$ 21.346,23 (junho/11), referente a cotas 
condominiais de nov/06, dez/06; fev/07 a dez/09; jan/10, fev/10; maio/10 a abril/11, bem como a parcelas do acordo, relativos ao 
apto. 84, bloco 6, integrante do conjunto autor, devidamente corrigido e acrescido das custas e despesas processuais, e 
honorários advocatícios. Estando os réus em lugar incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
contestarem a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2018.   [2,5] 

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação da executada VILA SÃO PAULO PANIFICADORA LTDA, CNPJ
N° 08.603.514/0001-43, JOSÉ FERNANDES TOZZI CPF N° 025.800.478-91, FABIANE ABRÃO GORGONE TOZZI, do
coproprietário Júlio Martins, CPF nº 013.206.458, do credor com garantia de penhora Juscelino Rocha, CPF nº
026.139.284-09, e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Execução, requerida por CONSTRUTORA
ESTRUTURAL, CNPJ N° 75.154.385/0001-40 Processo n° 0021822-37.2009.8.26.0032. O Dr. Rodrigo Chammes,
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Araçatuba, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente
edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879,
II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de
Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Renato Morais Faro, Jucesp n° 431, no dia 09/03/
2018, às 15horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 12/03/2018,
às 15horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-
se-á a 2ª praça, que terá início, imediatamente, após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 02/04/2018, às
15horas, para o 2° Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito
lance inferior a 60% da avaliação atualizada. Nos termos do art. 889, I, do NCPC, pelo presente edital, ficam intimados
os executados e os terceiros interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES
DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade �ON-LINE�, sendo que os lances deverão
ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de
modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos
por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na
coleta e no registro dos lanços. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os
interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro
leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação atualizada, e até o início do segundo leilão,
desde que o valor da proposta não seja inferior a 60% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento
deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até
30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar
de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições
de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10%
sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento
declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor
em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista
sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá
depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida
através do site www.bb.com.br. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do gestor será de 5% (cinco por cento)
sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão. DO AUTO DE
ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz.
IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO:
Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro
sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO: Na hipótese de remição da execução, após a publicação do edital, os
devedores pagarão a comissão do gestor judicial de 3% (três por cento), sobre o valor de avaliação dos bens, para
cobertura de todos os dispêndios, acrescido de todos os encargos previstos, devendo apresentar os pagamentos ao
gestor judicial conjuntamente com a petição, fazendo expressa menção à remição da execução, caso em que não
deverá fazer uso do protocolo integrado. ACORDO: Caso houver acordo entre as partes, após a publicação do edital,
será devida a comissão de 3% sobre o valor do acordo por parte do devedor, para cobertura dos custos do leilão. FALE
CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Gestor Judicial, na Rua Silveira Martins, 70, 9o
andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: contato@faroonline.com.br. LOTE
ÚNICO: 50% de um terreno situado à Rua Aguapeí, Araçatuba/Sp, medindo 2,85 m de frente, por 20,00 m da frente
aos fundos, confrontando-se pela frente, com a referida Rua Aguapeí, por um lado com José de Aguiar ou seus
sucessores; por um lado com estrada particular, e nos fundos com a Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, transcrito no
CRI de Araçatuba sob transcrição n° 40.482 e cadastrado junto a municipalidade sob contribuinte n° 3-12-00-04.0012-
0180-01-00. Segundo laudo de avaliação o imóvel não possuíia nenhuma dívida ativa de IPTU até a da de 15/02/2016.
VALOR DA AVALIAÇÃO PARA 50% DO IMÓVEL: R$ 20.000,00 PARA FEVEREIRO DE 2016. VALOR DA AVALIAÇÃO
PARA 50% DO IMÓVEL ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA JANEIRO/2018: R$ 21.433,00 (vinte um mil, quatrocentos e
trinta e três reais). Obs.1: Consta da Av. 01 da referida transcrição penhora nos autos Execução Trabalhista, processo
nº 145.50.2010, promovida por Juscelino Rocha, CPF nº 026.139.284-09 em face de José Fernandes Tozzi; Obs.2:
Consta da Av.02 da referida transcrição a penhora destes autos. O bem será vendido no estado de conservação em
que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas
para as alienações judiciais eletrônicas.ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais débitos, taxas ou impostos incidentes
sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do
CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Araçatuba, aos de de 2018.
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3ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL III - LAPA - COMARCA DA CAPITAL/SP - ERRATA - ADITAMENTO AO EDITAL DE
LEILÃO ELETRÔNICO PUBLICADO NO JORNAL �O DIA� (EDIÇÃO DE 01/03/2018) -  EXEQUENTE: JECHIEL
SHWARTZDAUN  - EXECUTADOS: ROBERTO DIAS DE ARAÚJO  E OUTROS  - AÇÃO:   EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL - PROCESSO: Nº 0234490-97.1996.8.26.0004 - FAZ SABER em ADITAMENTO ao EDITAL de LEILÃO
ELETRÔNICO expedido nos autos do processo acima mencionado e publicado no jornal �O DIA� em 01 de março de
2018, que o número correto da matrícula do 11º CRI/SP é 59.214 e não 99.214 como, por um lapso, constou do edital
em epígrafe. Será a presente ERRATA, publicada na forma da lei, prevalecendo todos os demais termos do edital
publicado naquela data. São Paulo, 01 de março de 2018. a) ADRIANA GENIN FIORE BASSO, JUÍZA DE DIREITO.

02/03

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 22/12/2017, às 10hs, na sede social da SF Sixty Seven Participações Societárias S.A. (“Companhia”), em São Paulo/
SP, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 580, conj. 71,7º andar, Bela Vista, CEP 01318-000. 2. Convocação e Presença: Presentes os fundadores e subs-
critores representando a totalidade do capital inicial da Companhia, a saber: (a) Luis Guilherme De Souza Silva, brasileiro, casado, advogado, RG 
nº. 30267600 SSP/SP e CPF/MF nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Monte Alegre, nº. 1003, Apto 31, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 
05014-001; (b) Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, advogado, RG nº. 43727670 SSP/SP e CPF/MF nº. 360.198.918-28, residente e domici-
liado à Rua Acurui, nº. 240, Apto 52, Bairro Vila Formosa, São Paulo/SP CEP: 03355-000; e (c) Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, casado, advoga-
do, RG nº. 43508530 SSP/SP e CPF/MF nº. 368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua Aimberê, nº. 592, Apto 24, Bairro Perdizes, São Paulo/SP 
CEP: 05018-010. 3. Mesa Luis Guilherme de Souza 
Silva e secretariados pelo Sr. Lawrence Santini Echenique. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a deno-
minação de SF Sixty Seven Participações Societárias S.A.; (ii) a subscrição e integralização do capital social da Companhia; (iii) a eleição dos diretores da 

-
tários da Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias, os acionistas fundadores, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF Sixty Seven Participações Societárias S.A., bem como o 
projeto de estatuto social apresentado aos presentes, o qual foi anexado à presente ata na forma do Anexo I. 5.2. Aprovar, sem quaisquer ressalvas, a 
subscrição de 600 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada uma, totalizando um valor de R$600,00 e a integralização 
parcial de 10% do valor total dessas ações pelos acionistas fundadores. 5.3. A totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão 
da Companhia são subscritas pelos acionistas fundadores presentes, de acordo com as seguintes proporções: (a) o acionista Luis Guilherme de Souza 
Silva subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição as-
sinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo II; (b) o acionista Lawrence Santini Echenique subscreveu 200 ações ordinárias de 
emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata 
na forma do Anexo III; e (c) o acionista Luis Fernando Elias Falleiros subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de 
R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo IV. 5.4. O Capital será 
integralizado em moeda corrente do País em até 12 meses, a contar da data de expedição da Autorização de Funcionamento Jurídico. 5.5. Atendidos os 
requisitos preliminares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei n.º 6.404/76 (“Lei das S.A.”), o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia. 5.6. Em 

Luis Guilherme De Souza Silva, brasileiro, casado, advogado, RG nº. 30.267.600-4 SSP/SP e CPF/MF nº. 355.147.028-
63, residente e domiciliado à Rua Monte Alegre, nº. 1003, Apto 31, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05014-001; (ii) o Sr. Lawrence Santini Echenique, 
brasileiro, casado, advogado, RG nº. 43.727.670-3 SSP/SP e CPF/MF nº. 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Acurui, nº. 240, Apto 52, Bairro Vila 
Formosa, São Paulo/SP CEP: 03355-000; e (iii) Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, casado, advogado, RG nº. 43.508.530-X SSP/SP e CPF/MF nº. 
368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua Aimberê, nº. 592, Apto 24, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05018-010. 5.6.1. Os diretores aceitam os 
cargos para os quais foram eleitos e declaram expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração 
da Companhia, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa forma, os diretores ora eleitos tomam posse em seus respec-
tivos cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Registro de Atas da Diretoria. 5.7. A remuneração global dos diretores, para 

que serão utilizados para as publicações determinadas pela Lei das Sociedades por Ações, quando necessárias. 5.9. Autorizar os diretores ora eleitos a ul-
timar todas as formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos competentes. 6. Encerramento: Nada mais ha-
vendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi por todos os presentes assinada. São Paulo, 22 de dezembro de 2017. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva - Presidente; Lawrence San-
tini Echenique – Secretário. Acionistas Subscritores: Luis Guilherme de Souza Silva; Lawrence Santini Echenique; e Luis Fernando Elias Falleiros. 
Diretores Eleitos: Luis Guilherme de Souza Silva; Lawrence Santini Echenique; e Luis Fernando Elias Falleiros Advogado Responsável: Luis Guilher-
me de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225. JUCESP nº 3530051252-9 em 12/01/2018. Flávia R. Britto – Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social Da SF 
Sixty Five Participações Societárias S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º. A SF Sixty Seven Participações Societá-
rias S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 
2º. A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 580, conj. 71, 7º andar, Bela Vista, CEP 01318-000, podendo abrir 

Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades, na qualidade 
de acionista ou quotista. Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital - Artigo 5º. O capital social é de R$600,00, 
representado por 600 ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. § 1º. Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 
2º. -
rar sobre o aumento de capital. § 3º. Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias 
ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas 
legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses 
após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será presidida por 
acionista ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º. As deliberações das Assem-
bleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por 
maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 7º. A administração da Companhia será exercida 
por uma Diretoria, composta de 2 a 5 membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmen-
te pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse de seus sucessores. 
§ 1º.
diversa pelos acionistas representando a maioria absoluta dos votos. § 2º. A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º. No 
caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado 
deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º. A Diretoria tem amplos poderes de administração e 
gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora 
dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar 
documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, 
concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º. A representação da Companhia em juízo 
ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer 2 diretores, agindo em conjunto, ou a um ou mais procu-
radores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de 2 diretores, em conjunto, 

meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único. Dependerão de apro-
Artigo 11. Compete à 

Diretoria gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, praticando todos os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho 
Fiscal - Artigo 12. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 
3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela 
Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo 13. O exercício social da Compa-
nhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um 

Artigo 14. Os lucros apurados em cada exercício terão o 
destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de 
feitas as deduções determinadas pela legislação aplicável. Artigo 15. Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Compa-

Artigo 17. A 
Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria 

Artigo 18. Qualquer ação entre os acio-
nistas ou deles contra a Companhia, será proposta perante o foro da Comarca de São Paulo/SP. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva - Presidente; 
Lawrence Santini Echenique – Secretário. Advogado Responsável: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225.

Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações
SF Sixty Seven Participações Societárias S.A. CNPJ/MF: 29.423.253/0001-50 Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação do(s) executado(s) Priscilla Carla Marcolin, Espólio de

Nadim Mohamad Serhan, na pessoa de sua herdeira Ghalie Nadim Serham; Espólio de Nadim Mohamad Serhan, na pessoa de
sua herdeira Feriale Nadim Serhan; Espólio de Nadim Mohamad Serhan, na pessoa de seu herdeiro Ahmad Nadim Serhan; da
Prefeitura do Município de São Paulo/SP, além de eventuais atuais ocupantes desconhecidos, expedido nos autos da
Cumprimento de Sentença em Ação Sumária de Cobrança de Condomínios promovida por Condominio Plaza Valência ,

processo nº 0069866-75.2012.8.26.0002. O(a) Dr(a). Alexandre David Malfatti, MM Juiz(a) de Direito da 07ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro
da Comarca de Capital/SP, na forma da lei e etc., faz saber que levará a leilões eletrônicos o Bem Imóvel ao final descrito, sendo a hasta pública será conduzida
por Casa Reis Leilões Online, sistema gestor de leilões eletrônicos judiciais hospedadado em www.casareisleiloesonline.com.br , com sede na cidade de São
Paulo/SP na Rua Manuel da Nóbrega, 456, conj. 111, Paraíso, CEP: 04001-001, fone: 11 - 3101.2345, e-mail: contato@casareisleiloes.com.br. Dos Leilões. O 1º.
(Primeiro) Leilão terá início dia 7 (sete) de Março de 2018, 11:00:00 horas e término dia 9 (nove) de Março de 2018, 11:00:00 horas, oportunidade em que
o Bem Imóvel será entregue a quem mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja licitantes em primeira apregoação,
terá início dia 9 (nove) de Março de 2018, 11:01:00 horas e término dia 13 (treze) de Abril de 2018, 11:00:00 horas, ocasião em que o Bem Imóvel será entregue
a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado com isto
o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). Das Condições de Leilão, de Participação e de Arrematação. O Bem Imóvel será ofertado para
arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado de conservação em que se encontra, em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas
são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da
arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por eventual divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade existente. É admitido
a particpar e lançar todo aquele que estiver na livre administração de seus bens, com exceção daqueles elencados pelo art. 890 do CPC/2015. O interessado em
participar dos leilões deverá cadastrar-se no sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br com antecedência mínima de até 48 horas da data de início dos
leilões eletrônicos e habilitar-se para o pregão. Os lances somente serão oferecidos por meio do sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br e imediatamente
divulgados online, para preservação do tempo real das ofertas. Do Pagamento do Preço da Arrematação. O pagamento do preço da arrematação poderá ser
realizado à vista ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com o pagamento de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor da oferta à vista. No caso de
pagamento à vista, o arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem imediatamente após o encerramento da alienação judicial eletrônica condicional,
por meio de depósito judicial a ser efetivado em favor do Juízo expropriatório, sob pena de desfazimento da arrematação (art. 892 do CPC/2015). Alternativamente,
mediante a hipoteca do próprio imóvel ofertado, será admitido o parcelamento do preço da arrematação em até 30 (trinta) parcelas mensais e consecutivas, devendo
a 1ª (primeira) parcela ser equivalente a pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor do preço da aquisição e ser paga no ato da arrematação e encerramento
da alienação judicial eletrônica, vencendo-se a segunda parcela no 30º (trigésimo) dia contado a partir da data de encerramento do leilão e da arrematação e as
demais parcelas no mesmo dia dos meses subsequentes, sendo que cada parcela do preço será acrescida de correção monetária calculada pelos índices
constantes da Tabela Prática do E. TJSP para Atualização de Cálculos Judiciais e de juros de mora na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, tudo a incidir
a partir a data do encerramento do leilão e da arrematação até o dia de vencimento de cada parcela (§ 1º do art. 895 do CPC/2015). O interessado em realizar o
pagamento parcelado do preço deverá apresentar ao MM Juízo Expropriatório ou ao leiloeiro oficial, até o início do leilão eletrônico único, proposta escrita de
aquisição do Bem Imóvel por valor que não seja considerado preço vil, ou seja, cifra igual ou superior ao equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da
avaliação atualizada do respectivo lote, nos moldes do art. 895 do CPC/2015. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de
pagamento parcelado, cf. § 7º do art. 895 do CPC/2015. A Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo único do art. 884 do CPC/2015, devendo este pagamento ser realizado imediatamente após o
encerramento da alienação judicial eletrônica condicional, por meio de depósito judicial a ser efetivado em favor do Juízo expropriatório, sob pena de desfazimento
da arrematação. Das Penalidades. O não pagamento do preço da aquisição, de seu complemento e/ou da comissão do sistema gestor implicará ao arrematante
remisso ou seu fiador as penalidades previstas pelo artigo 897 do CPC/2015, com a perda da caução inicial e demais valores pagos em favor do exequente e a perda
da comissão em favor do sistema gestor, além da imposição de multa nos termos do § 4º do art. 895 do CPC/2015 e a aplicação para o adquirente remisso do previsto
pelos artigos 335 e 358 do Código Penal. Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos legais acima citados, serão aplicados na alienação em voga o
parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre o produto da
arrematação, se o caso; os artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de levantamento da hipoteca, se o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos
legais cujo MM Juízo expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Do Crédito Executado. Trata-se de Cumprimento de Sentença proferida em sede de Ação
de Cobrança de cotas condominiais e respectivos encargos, do apartamento nº 11 do condomínio autor (fls. 01/04). Oportuno lembrar que a r. sentença de fls. 116/
118 dos principais, proferida em 30 de setembro de 2013 houve por bem julgar procedente a presente ação para condenar a requerida ao pagamento das “despesas
condominiais vencidas nos meses 01/11/2013, 05/02/2012 e 01/05/2012, além das que se venceram no decurso da demanda”. Não se verificou recurso face a citada
r. decisão. O Condomínio informou que o valor executado perfazia R$175.316,59 para 24 de Novembro de 2017 (fls. 282). Dos Recursos. Dos autos não se verifica
recurso pendente de julgamento. Das Informações e Das Disposições Finais. Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias
para a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos,
registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais documentos. Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias
para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse, inclusive eventual pagamento de taxas de ocupação e afins. Eventuais demais ônus e pendências, bem
como taxas e/ou impostos porventura incidentes sobre o(s) bem(ns) correrão por conta do arrematante. Os leilões em questão são divulgados pelo website do
sistema gestor na rede mundial de computadores, qual seja, www.casareisleiloesonline.com.br , onde outras informações podem ser obtidas, bem como
solicitadas por contato@casareisleiloes.com.br ou pelo telefone (11) 3101.2345. Do Bem Imóvel Ofertado em Lote 01 (um): 01 (um) Apartamento nº 11,
localizado no 11º andar, do “Edifício Plaza Valência”,localizado na cidade de São Paulo/SP na Rua Francisco Pessoa, nº 181 e Viela 70, na Vila Andrade, 29º
Subdistrito Santo Amaro, com a área útil de 130,20m², a área comum de garagem de 69,66m², correspondente a 03 vagas indeterminadas na garagem coletiva,
localizadas no 2º e 1º subsolos, e a área comum de 95,33m2, nesta já incluída a correspondente a 01 depósito indeterminado, perfazendo a área total de 295,19m²,
correspondendo-lhe uma fração ideal de 4,7160% no terreno condominial. . Matrícula nº 271.937 do 11º CRI/SP. Inscrição Municipal / INCRA nº: 171.221.0042-
0. Da Matrícula do Imóvel se verifica: que em 23 de julho de 2008 o imóvel foi havido por Priscilla Carla Marcolin, enquanto solteira (R. 13); a penhora executada
(Av. 14); penhora oriunda da Execução de Título Extrajudicial nº 0000793-82.2012.8.26.0562 da 02ª Vara Cível do Foro de Santos/SP e promovida por Dayse de Sena
Rodrigues Faria face a executada (Av. 15); e penhora oriunda da Execução de Título Extrajudicial nº 0003667-45.2009.8.26.0562 d 03ª Vara Cível do Foro de Santos/
SP e promvida por Lucia Mory Glerse (Av. 16). Às fls. 260/264 o Espólio de Nadim Mohamed Serhan, representado por seus herdeiros, informou que o imóvel foi
objeto do Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda de fls. 265/268, onde Nadim Mohamed Serhan, enquanto separado judicialmente, compareceu
como compromissário comprador e Priscilla Carla Marcolin compareceu como compromissária vendedora. O mesmo não fora levado à registro. Da Posse. Dos
autos não é possível asseverar quem exerce a posse direta do bem. Dos Débitos de IPTU / ITR sobre o Imóvel. Conforme pesquisa feita em 18 de Dezembro
de 2017, pesavam sobre o imóvel débitos de IPTU no montante de R$ 66.132,33, relativos aos exercícios de 2010/2016, além de R$ 5.683,76 referentes 2017. Dos
Débitos de Condomínios sobre o Imóvel. O Condomínio informou que o valor executado perfazia R$ 26.649,42 para 09 de dezembro de 2013 (fls. 122/126 dos
originais).  Avaliação Original do Imóvel: R$ 430.000,00 para abr/2016. Avaliação Atualizada: R$ 436.992,96 para dez/2017. Das Intimações. Pelo presente
edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de não localizados para intimações pessoais, Priscilla Carla Marcolin, Espólio de Nadim
Mohamad Serhan, na pessoa de sua herdeira Ghalie Nadim Serham; Espólio de Nadim Mohamad Serhan, na pessoa de sua herdeira Feriale Nadim Serhan; Espólio
de Nadim Mohamad Serhan, na pessoa de seu herdeiro Ahmad Nadim Serhan; da Prefeitura do Município de São Paulo/SP, além de eventuais atuais ocupantes
desconhecidos. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, de de 20 , Eu, , Escrevente, digitei.
Eu, , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi. Alexandre David Malfatti - Juiz(a) de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0020463- 
03.2013.8.26.0100 (USUC 318) O(A) Doutor(a) Paulo 
Cesar Batista dos Santos , MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da 
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Sylvio Brandão ou 
Silvio Azambuja Brandão ou Silvio Brandão, Maria 
Eglantina Brandão, Charlotte Bohn Brandão, Ferrucio 
Fieschi, Constância Piscitelli Fieschi, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que Gilberto Braz de Toledo, José Ângelo 
Malaguti, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua 
Avenida Joaquim de Nazareth, nº 439, esquina com a Rua 
Tomé de Almeida e Oliveira Vila Zatt 4º Subdistrito Nossa 
Senhora do Ó - São Paulo SP, com área de 670,73 m², 
contribuinte nº 106.254.0137-8, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0037279- 
65.2010.8.26.0100 (USUC 881) O(A) Doutor(a) Paulo Cesar 
Batista dos Santos,MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara de Re-
gistros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de 
SÃO PAULO,do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o)(s) Otaviano de Moraes Sampaio, Francis-
ca Schlittler de Moraes Sampaio, Stela Pinho Bueno, 
Mario Salvia, Adelia Salvia, Marcos José Salvia Olguim, 
Tomi Olguim,Olga Salvia Olguin Letellier, Roseane Romão 
da Silva, Tereza dos Santos, Mihaly Karai, Escritório 
Patrício de Azambuja Advogados Associados, réus 
ausentes,incertos,desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros 
e/ou sucessores, que Olga Nemer Wehba e outros, 
ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio sobre os imóveis localizados na Rua João Elias 
Saada, nºs 85 e 89 - Pinheiros - São Paulo SP, com áreas 
de 89,67 m² e 87,45m²,contribuintes nºs 083.212.0089-3 e 
083.212.0087-7, respectivamente, alegando posse mansa 
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se 
o presente edital para citação dos supramencionados 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos 
autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0052009- 
47.2011.8.26.0100(USUC 1176) O(A) Doutor(a) Paulo César 
Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de 
SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o)(s) Fabíola Ribeiro Azambuja,Sybilla Ribeiro 
de Azambuja, Herdeiro de Theophilo Manoel Carvalho de 
Azambuja,a saber:Theophilo Mario Meca de Azambuja;Edna 
Meca de Azambuja,Espólio de José Luiz de Azambuja, Thais 
Imóveis e Co Participações LTDA, na pessoa da responsável 

Aparecida Mattos Barbosa, Francisco das Chagas, Carlos 
Eduardo de Souza, Salete Lisboa, Lindinalva Gomes Leite, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Rildo Desterro Barbosa, 
Sueli Ananias Máximo, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado 
na Rua Blas de Castro, nº 135 - - São Paulo - 
SP, com área de 124,20 m², contribuinte nº 188.133.0085-8, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.      [1,2] 

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL ALAMEDA RIBEIRO
DA SILVA, Nº 482, APARTAMENTO Nº 309, LOCALIZADO NA ALA CENTRAL
POSTERIOR DO 3º ANDAR, EDIFICIO SANTA ROSA, 11º SUBDISTRITO - SANTA
CECILIA   SAO PAULO  SP CEP 01217010
1º leilão 07/03/2018 partir 13:00 horas
2º leilão 28/03/2018 partir 13:00 horas
Local AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, SAO PAULO, SP  Mutuarios:
EDUARDO DE OLIVEIRA, CPF 09956074861,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou  RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

01 - 02 - 03/03/2018

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  05/
03/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D49D -  CONTRATO: 818640006266-3 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0235 SE

ENDERECO DO IMÓVEL:AVENIDA NUNO MARQUES PEREIRA, Nº110,
APARTAMENTO 14, 1º ANDAR, BLOCO H, CONDOMINIO PARQUE DAS FLORES,
JARDIM CLARICE, E RUA JOSE FIGUEIRO LIMA OU JOSE DE FIGUEIRO LIMA,
JARDIM MARIANE, 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, SAO PAULO/SP. CABENDO-
LHE O DIREITO A UMA VAGA INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO COLETIVO
LOCALIZADO A NIVEL DO TERREO, PARA A GUARDA DE UM AUTOMOVEL

ALFREDO GONÇALVES REGO, BRASILEIRO(A), ASSISTENTE DE TRANSPORTE,
CPF: 06523490807, CI: 19.517.901 SSP/SP CASADO(A).

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

28/02 - 01 - 02/03/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL AVENIDA PARADA
PINTO, Nº 3420, APARTAMENTO Nº 132, 13º ANDAR OU 14º PAVIMENTO, BLOCO
08,CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL VITORIA REGIA II, 8º SUBDISTRITO-
SANTANA, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA
INDETERMINADA DESCOBERTA, LOCALIZADA NO PAVIMENTO TERREO DO
RESPECTIVO BLOCO.    CEP 02611001
1º leilão 07/03/2018 partir 13:00 horas
2º leilão 28/03/2018 partir 13:00 horas
Local AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO,
SPMutuarios:
ELIANE ALCINA MOTA GOUVEIA, CPF 11087934877,
e cônjuge, se casado(a) estiver.F
ANTONIO MAURICIO MOTA GOUVEIA, CPF 08877871857,
e cônjuge, se casado(a) estiver.
LACY VIEIRA MOTTA, CPF 69787247853,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ouRUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

02 - 03 - 06/03/2018

Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.
CNPJ/MF nº: 26.664.057/0001-89 - NIRE: 35.3.0049866-6Companhia Fechada

Ata de Assembleia Geral ExtraordináriaRealizada em 23 de Fevereiro de 2018
Data, Hora e Local: Em 23 de fevereiro de 2018, às 10 horas, na sede social da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Companhia” ou 
“Emissora”), situada na Avenida das Esmeraldas, 3895, Praça Central, Torre Nova York, CEP: 17516-000, na Cidade de Marília, Estado de São 
Paulo. Presença: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), constando-se a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Emissora, conforme 
se verifica das assinaturas constantes do “Livro de Registro de Presença dos Acionistas”. Convocação e Publicação Prévias: Foram 
dispensados os avisos de que trata o artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações, em razão de estarem presentes acionistas representando 
a totalidade do capital social da Emissora, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei das Sociedades por Ações. Mesa: Presidente: 
Sr(a). Sergio Ray Santillan; Secretário(a): Sr(a). Gilson de Oliveira Carvalho. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre: (i) a aprovação da 
lavratura da presente ata em forma de sumário; (ii) a aprovação da celebração do Primeiro Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) 
Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, em Série Única, 
da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., substancialmente na forma apresentada nesta assembleia, para, dentre outras alterações, 
(a) prorrogar seu prazo de vencimento para 31 de dezembro de 2030, (b) torná-la subordinada, júnior e sujeita ao pagamento prévio de todas 
as obrigações estabelecidas no âmbito da oferta pública de distribuição de debêntures com esforços restritos, nos termos da Lei nº 6.385, de 
07 de dezembro de 1976, conforme alterada, e da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, e demais disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, nos termos do Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., a ser celebrada entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Escritura da Segunda Emissão”), inclusive na hipótese de vencimento antecipado ou resgate antecipado; (c) excluir a 
possibilidade de conversão parcial das Debêntures, e alterar as condições da conversão das Debêntures de modo a prever a possibilidade de 
conversão (A) em caso de decretação de vencimento antecipado das debêntures objeto da Escritura da Segunda Emissão, e/ou (B) mediante 
verificação de que o EBITDA da Emissora tenha sido igual ou superior a R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), e desde que obtida a 
anuência prévia dos debenturistas titulares das debêntures objeto da Escritura da Segunda Emissão; e (d) alteração das hipóteses de 
vencimento antecipado, nos termos previstos no Primeiro Aditamento; (iii) a aprovação da celebração pela Emissora do Instrumento Particular 
de Compra e Venda de Debêntures, a ser celebrado entre Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
(“FIP”), na qualidade de vendedor, a Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“Holding”), na qualidade de compradora, e a Emissora, 
na qualidade de interveniente (“Contrato de Compra e Venda”), por meio do qual a Holding se comprometerá, sujeito a condição suspensiva 
nos termos do artigo 125 do Código Civil, a adquirir do FIP as debêntures objeto da Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão Privada de 
Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, Com Condição Adicional de Subordinação, em Série Única, da Entrevias, 
celebrada em 10 de maio de 2017, conforme alterada de tempos em tempos, pelos preço, prazo, termos e condições lá previstos; e (iv) a 
autorização expressa para que a Diretoria da Companhia pratique todos os atos, ratifique os atos já praticados, tome todas as providências e 
adote todas as medidas necessárias para a formalização, efetivação e administração das deliberações desta assembleia, objetivando o 
Primeiro Aditamento. Deliberações: Por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, após debates e discussões, os acionistas da 
Emissora resolveram: (i) Aprovar a lavratura da presente ata em forma de sumário; (ii) Aprovar a celebração do Primeiro Aditamento; 
(iii) Aprovar a celebração do Contrato de Compra e Venda; e (iv) Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como procuradores devidamente 
constituídos pela Companhia, a praticar todos os atos necessários e a celebrar quaisquer documentos necessários ao Primeiro Aditamento. 
Ratificam-se todos os atos relativos à emissão das Debêntures e à Emissão que tenham sido praticados anteriormente pela Companhia. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra para quem dela quisesse fazer uso, como ninguém o fez, 
foi a presente ata lavrada, lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. Marília, 23 de fevereiro de 2018. 
Sr(a). Sergio Ray Santillan, Presidente da Mesa e, como secretário(a), o Sr(a). Gilson de Oliveira Carvalho. Acionista: Infraestrutura 
Investimentos e Participações II S.A. Sr(a). Sergio Ray Santillan - Presidente; Sr(a). Gilson de Oliveira Carvalho - Secretário(a). 
Acionista: Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A.; Davi Carvalho Mota e Sérgio Ray Santillán.

Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A.
CNPJ/MF nº 27.059.465/0001-74 - NIRE 35.3.0050093-8 Companhia Fechada

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 23 de Fevereiro de 2018
1. Data, Horário e Local: Realizada em 23 de fevereiro de 2018, às 09h00, na sede social da Infraestrutura Investimentos e 
Participações II S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Marília, Estado de São Paulo, na Avenida das Esmeraldas, 3895, Praça 
Central, Torre Nova York, sala 210-B, CEP 17516-000. 2. Presença: Presente a totalidade dos membros eleitos do Conselho de 
Administração da Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Felipe Andrade Pinto e o Sr. Davi Carvalho Mota, 
como secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a aprovação da celebração pela Companhia do Instrumento Particular de 
Compra e Venda de Debêntures, a ser celebrado entre Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
(“FIP”), na qualidade de vendedor, a Companhia, na qualidade de compradora, e Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. 
(“Entrevias”), na qualidade de interveniente  (“Contrato de Compra e Venda”), por meio do qual a Companhia se comprometerá, sujeito 
a condição suspensiva nos termos do artigo 125 do Código Civil, a adquirir do FIP as debêntures objeto da Escritura Particular da 1ª 
(Primeira) Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, Com Condição Adicional de 
Subordinação, em Série Única, da Entrevias, celebrada em 10 de maio de 2017, conforme alterada de tempos em tempos 
(“Debêntures”) (“Escritura de Debêntures Conversíveis”), pelos preço, prazo, termos e condições lá previstos; (ii) aprovar a 
manifestação de voto favorável da Companhia na assembleia geral extraordinária de acionistas da Entrevias a ser realizada de forma 
a apreciar e deliberar sobre (a) a celebração pela Entrevias do Contrato de Compra e Venda e (b) a celebração pela Entrevias do 
Primeiro Aditamento à Escritura de Debêntures Conversíveis (“Primeiro Aditamento”), substancialmente na forma apresentada na 
assembleia geral extraordinária de acionistas da Entrevias, para, dentre outras alterações, (1) prorrogar seu prazo de vencimento 
para 31 de dezembro de 2030, (2) torná-la subordinada, júnior e sujeita ao pagamento prévio de todas as obrigações estabelecidas 
no âmbito da oferta pública de distribuição de debêntures com esforços restritos, nos termos da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 
1976, conforme alterada, e da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, e demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, nos termos do Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., a ser celebrada entre a Entrevias e a Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda. (“Escritura da Segunda Emissão”), inclusive na hipótese de vencimento antecipado ou resgate antecipado; 
(3) excluir a possibilidade de conversão parcial das Debêntures, e alterar as condições da conversão das Debêntures de modo a prever 
a possibilidade de conversão (A) em caso de decretação de vencimento antecipado das debêntures objeto da Escritura da Segunda 
Emissão, e/ou (B) mediante verificação de que o EBITDA da Entrevias tenha sido igual ou superior a R$100.000.000,00 (cem milhões 
de reais), e desde que obtida a anuência prévia dos debenturistas titulares das debêntures objeto da Escritura da Segunda Emissão; 
e (4) alteração das hipóteses de vencimento antecipado, nos termos previstos no Primeiro Aditamento; (iii) a autorização à Diretoria 
da Companhia, bem como aos procuradores constituídos pela Companhia, para celebração do Contrato de Compra e Venda e de 
quaisquer outros documentos relacionados ao Contrato de Compra e Venda, e tomada de providências necessárias à implementação 
do Contrato de Compra e Venda; e (iv) a ratificação dos atos já praticados pelos diretores da Companhia com relação aos assuntos 
objeto da presente ordem do dia. 5.  Deliberações: Por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições ou ressalvas, após debates 
e discussões, os membros do Conselho de Administração da Companhia resolveram: 5.1. Aprovar a celebração do Contrato de 
Compra e Venda; 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como os procuradores constituídos pela Companhia, a celebrarem o 
Contrato de Compra e Venda e quaisquer outros documentos relacionados ao Contrato de Compra e Venda, incluindo, mas não se 
limitando à assinatura do termo de transferência das Debêntures no livro de Registro de Transferência de Debêntures da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A., bem como a tomarem todas a providências necessárias à implementação do Contrato de Compra 
e Venda; 5.3. Aprovar a manifestação de voto favorável da Companhia na assembleia geral extraordinária de acionistas da Entrevias 
a ser realizada de forma a apreciar e deliberar sobre (i) a celebração pela Entrevias do Contrato de Compra e Venda e (ii) a celebração 
pela Entrevias do Primeiro Aditamento; e 5.4. Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia em consonância com 
a deliberação acima. 6.  Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a reunião do conselho de administração foi encerrada, sendo 
dela lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Marília, 23 de fevereiro de 2018.  
Sr. Felipe Andrade Pinto, Presidente da mesa e Sr. Davi Carvalho Mota, Secretário. Conselheiros: (1) Felipe Andrade Pinto; (2)  Márcia 
Maria Ferraresi; (3) Davi Carvalho Mota; (4)  David Casimiro  Moreira; e (5) Bruno Pessoa Serapião. Certifico que a presente é cópia 
fiel e confere com a via original lavrada em livro próprio. Sr. Felipe Andrade Pinto - Presidente; Sr. Davi Carvalho Mota - Secretário.

TS-4 FLT Desenvolvimento Imobiliário Ltda.
CNPJ/MF nº 08.074.339/0001-44 - NIRE 35.220.668.450

Extrato do Instrumento Particular de 32ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento: TS-4 Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário, L.P., e Tishman Speyer Brazil 
Investments, L.P., ambas representadas por, Gregory Anthony Vaca, passaporte 44.827.412-1 - EUA, RNE nº V588999-T, 
expedido pela CGPI/DIREX/DPF, CPF/MF nº 060.889.517-29; e Haaillih Bittar, RG nº 27.664.205-3 SSP/SP, CPF/MF nº 
279.018.468-28, e OAB-SP nº 199.736, ambos residentes em São Paulo/SP, na qualidade de sócias, têm entre si, justo e 
contratado, alterar o Contrato Social: 1. Reduzir o capital, por julgarem-no excessivo em relação ao seu objeto social, em R$ 
3.700.000,00, passando de R$ 5.069.466,00 para R$ 1.369.466,00, com o cancelamento de 3.700.000 quotas, valor nominal 
de R$ 1,00 cada, proporcional entre as sócias: (a) 3.696.300 quotas da sócia TS-4 Faria Lima Desenvolvimento 
Imobiliário, L.P., no valor de R$ 3.696.300,00, equivalentes a 99,90% das quotas canceladas; e (b) 3.700 quotas da sócia 
Tishman Speyer Brazil Investiments, L.P. no valor total de R$ 3.700,00, equivalente a 0,10% das quotas canceladas. 
1.1. A título de restituição do valor correspondente à redução do capital social, as sócias decidem, pagar o valor de R$ 1,00 
por quota cancelada, totalizando o montante de R$ 3.700.000,00, nas proporções e valores mencionados no item 1. 2. A 
restituição deverá ocorrer até 31.03.2019, mediante remessa(s) de recursos para as sócias TS-4 Faria Lima 
Desenvolvimento Imobiliário, L.P. e Tishman Speyer Brazil Investiments, L.P. 2.1. Ficam autorizados os Diretores 
a tomarem as medidas necessárias à efetivação da redução de capital. 3. Alterar a Cláusula 5 do Contrato Social: “Cláusula 
5: O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 1.369.466,00, dividido em 
1.369.466 quotas com valor nominal unitário de R$ 1,00, distribuídas entre as sócias da seguinte forma: Sócia - Quotas - 
Valor (R$) - %; TS-4 Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário, L.P. - 45 Rockefeller Plaza, Nova York, Estado de Nova 
York, 10111, EUA, CNPJ/MF nº 11.256.671/0001-34 - 1.368.097 - R$ 1.368.097,00 - 99,90%; Tishman Speyer Brazil 
Investments, L.P. - 45 Rockefeller Plaza, Cidade de Nova York, Estado de Nova York, 10111, EUA - CNPJ/MF nº 
08.760.121/0001-43 - 1.369 - R$ 1.369,00 - 0,10%; Total: 1.369.466 - R$ 1.369.466,00 - 100%. § Único: A 
responsabilidade de cada uma das sócias é limitada ao valor de suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela 
integralização do capital.” 4. Exceto conforme indicado no item 3, as demais cláusulas, do Contrato Social permanecem 
inalteradas. São Paulo, 22/02/2018. TS-4 Faria Lima Desenvolvimento Imobiliario, L.P. e Tishman Speyer Brazil 
Investments, L.P. ambas por Gregory Anthony Vaca e Haaillih Bittar. Advogado: Igor Marzagão - OAB/SP 300.793

TS-8 Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 09.290.863/0001-15 - NIRE 35.221.944.639

Extrato do Instrumento Particular de 26ª Alteração do Contrato Social 
Pelo presente instrumento: Tishman Speyer Brazil Master Fund, L.P., CNPJ/MF nº 08.760.120/0001-07, e Tishman 
Speyer Brazil Investments, L.P., CNPJ/MF  nº 08.760.121/0001-43, ambas representadas por Gregory Anthony Vaca, 
passaporte 44.827.412-1-EUA, RNE nº V588999-T, expedido pela CGPI/DIREX/DPF, CPF/MF nº 060.889.517-29; e Haaillih 
Bittar, RG nº 27.664.205-3 SSP/SP, CPF/MF nº 279.018.468-28, e OAB-SP nº 199.736, ambos residentes em São Paulo/SP, na 
qualidade de sócias, têm entre si, justo e contratado, alterar o Contrato Social: 1. Reduzir o capital, por julgarem-no excessivo 
em relação ao seu objeto social, em R$ 5.000.000,00, passando R$ 26.768.474,00 para R$ 21.768.474,00, com o 
cancelamento de 5.000.000 de quotas, no valor de R$ 1,00 cada, proporcional entre as sócias: (a) 4.995.000 quotas da sócia 
Tishman Speyer Brazil Master Fund, L.P., valor total de R$ 4.995.000,00, equivalente a 99,90% das quotas ora 
canceladas; e (b) 5.000 quotas da sócia Tishman Speyer Brazil Investiments, L.P., valor total de R$ 5.000,00, 
equivalente a 0,10% das quotas ora canceladas. 1.1. A título de restituição do valor correspondente à redução, as sócias 
decidem, pagar o valor de R$ 1,00 por quota cancelada, totalizando o montante de R$ 5.000.000,00, nas proporções e 
valores mencionados no item 1. 2. A restituição deverá ocorrer até 31.03.2019, mediante remessa(s) de recursos para as 
sócias Tishman Speyer Brazil Master Fund, L.P. e Tishman Speyer Brazil Investiments, L.P.. 2.1. Ficam 
autorizados os Diretores a tomarem as medidas necessárias à efetivação da redução de capital. 3. Alterar a Cláusula 5 do 
Contrato Social: “Cláusula 5: O capital social em moeda corrente nacional totalmente subscrito e integralizado é R$ 
21.768.474,00, dividido em 21.768.474 quotas com valor nominal unitário de R$ 1,00, distribuídas entre as sócias da 
seguinte forma: Sócio - Quotas - Valor (R$) - %: Tishman Speyer Brazil Master Fund, L.P., 45 Rockefeller Plaza, 
10111, Cidade de Nova York/NY, EUA, CNPJ/MF nº 08.760.120/0001-07: 21.746.706, R$ 21.746.706,00, 99,90%; Tishman 
Speyer Brazil Investments, L.P., 45 Rockefeller Plaza, 10111, Cidade de Nova York/NY, EUA, CNPJ/MF nº 08.760.121/0001-
43: 21.768, R$ 21.768,00, 0,10%; Total: 21.768.474, R$ 21.768.474,00, 100%. § Único: A responsabilidade de cada uma 
das sócias é limitada ao valor de suas quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do capital.” 4. Exceto 
conforme indicado no item 3, as demais cláusulas do Contrato Social permanecem inalteradas e válidas. São Paulo, 
22.02.2018. Tishman Speyer Brazil Master Fund, L.P. e Tishman Speyer Brazil Investments, L.P. ambas p.p. 
Gregory Anthony Vaca e Haaillih Bittar. Advogada: Ligia Aguiar Vieira Curi - OAB/SP 234.701.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 23 DIAS. PROCESSO Nº 0130493-76.2011.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Lúcia Xavier Goldman,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Thermohouse Comercial e Serviços de HVAC Ltda, CNPJ nº 11.442.305/
0001-70, na pessoa de seu representante legal, Empresa Brasileira de Vendas On Line Eireli, CNPJ nº
14.911.185/0001-09, na pessoa de seu representante legal, Cristiano Silva Savoia, brasileiro, solteiro
comerciante, RG 28.375.173-3, CPF nº 248.161.708-80, e Phillipe Muratorio Savoia, brasileiro, casado,
empresário, RG 18.758.924-0, CPF nº 171.434.108-96, que lhes foi ajuizada ação de Execução de Título
Extrajudicial por Springer Carrier Ltda, CNPJ nº 10.948.651/0001-61, para cobrança de R$265.753,91,
atualizado até 11/03/2011, representado pelo cheque nº 000316, c/c nº 120300-2, banco 237. Encontrando-se
os executados em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO para que, no prazo de 03 dias, pague o
débito atualizado, quando então, a verba honorária que foi fixada em 10% sobre o valor do débito será reduzida
pela metade, ou em 15 dias embargue ou reconheça o crédito da exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 06 (seis) parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob
pena de prosseguimento da execução. Ficam as executadas, por fim, advertidas que em caso de revelia ser-
lheás nomeado curador especial, por força do art. 257, IV do Código de Processo Civil. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 25 de outubro de 2017. 01 e 02/03

EDITAL DE CITAÇÃOProcesso Digital nº:1068751-28.2014.8.26.0100Classe: Assunto:Procedimento Comum
- Protesto Indevido de TítuloRequerente:BETO COMERCIAL AGRÍCOLA LTDARequerido:RUBENS JOSÉ
ALVES e outrosEDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 1068751-28.2014.8.26.0100O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares
Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) R J ALVES DISTRIBUIDORA DE HORTIFRUTI - EPP,
CNPJ 08.396.299/0001-57 e RUBENS JOSÉ ALVES, CNPJ 17.757.697/0001-42, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum (ANULATÓRIA DE TÍTULOS C.C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA) por parte de BETO COMERCIAL AGRÍCOLA LTDA,
objetivando ao final, decorrido os trâmites legais, que o MM. Juiz declare que a autora não possui qualquer
débito junto ao produtor requerido com a consequente NULIDADE dos títulos de nº 80, 82, 83, 84 e 86, bem
como condene os réus solidariamente ao pagamento de indenização por danos morais em valor a ser arbitrado
pelo M.M. Juiz na forma legal, requerendo-se, ainda, a confirmação da antecipação da tutela, com o
cancelamento definitivo dos protestos. Encontrando-se o réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus
serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de
fevereiro de 2018. 01 e 02/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 0003508-21.2018.8.26.0002 Classe: Assunto: Cumprimento de
Sentença - Condomínio Exeqüente: Sociedade Melhoramentos Chácara Flora Executado: Brasil Business-
eventos S/c Ltda EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003508-21.2018.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Alexandre Batista Alves, na forma da Lei, etc. Faz saber a BRASIL BUSINESS-EVENTOS S/C LTDA, (CNPJ/
MF n° 69.100.543/0001-87) que SOCIEDADE MELHORAMENTOS CHÁCARA FLORA, lhe ajuizou uma
AÇÃO DE COBRANÇA ora em fase de Cumprimento de Sentença, referente ao pagamento das cotas
mensais do lote: 1092-16. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito de R$ 307.054,89, devidamente corrigido,
no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida
a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513
e § 2º IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 14 de fevereiro de 2018. 01 e 02/03

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0214795-38.2011.8.26.0100 (583.00.2011.214795). O MM.
Juiz de Direito da 7ª Vara Cível - Foro Central do Estado de São Paulo, Dr. Sang Duk Kim, na forma da Lei,
etc FAZ SABER a ÊXITO BRASIL COBRANÇA E ASSESSORIA S/S LTDA ME, CNPJ 08.261.254/0001-
75, na pessoa de seu representante legal que Rodrigo da Silva Vianna, CPF nº 256.791.068-92, ajuizou-lhe
e ao do Banco do Brasil S/A (citado), Ação Declaratória de Nulidade das Fianças prestadas por sua esposa
nos contratos de BB Giro Empresa Flex nº. 407.801.001 e Produtos de Pessoa Jurídica nº 407.800.998,
celebrado com o banco réu e não cumprido pela corré; alegando o autor a ausência da outorga uxória.
Encontrando-se a corré em lugar ignorado e incerto, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, será a corré considerada revel e nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 12 de março de 2017

02 e 03/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0222979-80.2011.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento Sumário
- Prestação de Serviços Requerente: Serviço Social do Comércio - Sesc Requerido: Barduzzi Serviços de
Limpeza e Manutenção Industrial Ltda EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº
0222979-80.2011.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). Marcos Duque Gadelho Júnior, na forma da Lei, etc. Faz saber à Barduzzi Serviços de
Limpeza e Manutenção Industrial Ltda (CNPJ 74.237.256/0001-53) que Serviço Social do Comércio – SESC
lhe ajuizou uma AÇÃO DE REGRESSO, objetivando que a ré seja JULGADO INTEGRALMENTE
PROCEDENTE para condenar a Ré ao pagamento da quantia de R$ 2.601,45, equivalente às despesas
relativas à supracitada Reclamação Trabalhista, já considerando a importância correspondente às retenções
mensais em posse do Sesc, que deverá ser atualizada e acrescida dos juros legais contados da data do efetivo
desembolso, além da consequente condenação ao pagamento dos ônus de sucumbência. Estando a ré em
lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial.. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de fevereiro de 2018. 01 e 02/03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0340434-
37.2009.8.26.0100 (USUC 1256). O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o)(s) Nelson Nobre de Paula Cruz ou Nelson Cruz, Hélio Batista Cardoso, Cleide Regina Mendes
da Silva, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Sebastião Justino Faleiros ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Bom Jesus Cantareira, nº 19 - Parque Residencial Cantareira
- Vila Rosa - Tremembé - 22º Subdistrito Tucuruvi - São Paulo - SP, com área de 130,57 m², contribuinte nº 128.211.0074-
3 em área maior, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital
para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

                                JORNAL “ O DIA ’     01 e 02 / 03 / 2018

01 e 02/03


